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O aumento da expansão urbana gera o crescimento das áreas impermeáveis, 
influenciando nas cheias dos arroios e rios urbanos. Este trabalho teve como 
objetivo avaliar a influência da expansão urbana sobre o aumento do escoamento 
superficial e das vazões do Arroio Jararaca no município de Arroio do Meio - RS. Os 
tempos de retorno (TR) utilizados na modelagem hidrológica foram de 5, 10, 50, 100 
anos. Para a chuva de projeto deste trabalho, foi utilizada a curva intensidade-
duração-frequência (IDF) com os parâmetros determinados por Sampaio (2011), 
com intervalo de tempo de 2 minutos e duração total de 60 minutos. Para a 
modelagem hidrológica foram utilizados os seguintes modelos: i) Soil Conservation 
Service (SCS) para transformação da chuva efetiva em vazão; ii) Muskingum-Cunge 
para propagação da onda de cheia. Verificou-se que entre os anos de 1985 e 2016, 
houve uma grande mudança no cenário de uso e ocupação da terra, ocasionado 
pelo aumento de áreas urbanas na porção central da bacia e áreas de florestas com 
maior intensidade área sul da bacia, sendo que houve um decréscimo das áreas 
agrícolas. No evento com TR de 5 anos houve um aumento de 21,18% no 
escoamento superficial, enquanto que para o TR de 100 anos houve um decréscimo 
de 3,08% no escoamento superficial. Nos trechos localizados na porção montante 
da bacia, houve um aumento no escoamento devido ao aumento na área urbana 
nessa área. Por outro lado, nas áreas mais a jusante o aumento da área de floresta 
contribuiu para a atenuação das vazões máximas. Conclui-se, portanto, que a 
expansão urbana influenciou nas vazões máximas do Arroio Jararaca. 
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The increase of urban expansion generates the growth of the impermeable areas, 
they influence in the floods of the urban rivers. This study aimed to evaluate the 
influence of urban expansion on the increased surface runoff and flow rates in the 
Arroio Jararaca in the county of Arroio do Meio - RS. The return time (TR) used in 
hydrologic modeling was 5, 10, 50, 100 years. For the design of rain this work, the 
intensity-duration-frequency curve was used (IDF) with the parameters determined by 
Sampaio (2011), with 2 minute time interval and duration of 60 minutes. For 
hydrologic modeling the following models were used: i) Soil Conservation Service 
(SCS) for processing of effective rainfall in flow; ii) Muskingum-Cunge for propagation 
of the flood wave. It was found that between the years 1985 and 2016, there was a 
major change in usage scenario and occupation of the land, due to the increase of 
urban areas in the central part of the basin and forest areas with greater intensity in 
the region and southern basin, and there was a decrease in the agricultural area. In 
the event TR 5 years there was an increase of 21.18% in runoff, while for the TR 100 
years there was a decrease of 3.08% in the runoff. In the section located at the 
beginning of the basin there was an increase in flow due to an increase in the urban 
area, which contributes to the increased flow, however increasing the forest area 
contributes a decrease. We conclude that the urban expansion influenced the 
maximum flows of Arroio Jararaca. 
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A água é um dos elementos físicos mais imprescindíveis para compor a 
paisagem da terra, essa auxilia na interligação da atmosfera inferior e a litosfera, 
fazendo parte da vida humana, animal e vegetal, com base na interação com 
elementos de ambiente de drenagem (GUERRA E CUNHA, 2007). 
O processo de urbanização dos municípios brasileiros tem se constituído um 
grande desafio para os gestores públicos. A crescente demanda populacional nos 
municípios, que se acelerou após a década de 60, gerou uma estrutura habitacional 
insuficiente, sobretudo após a década de 80 (TUCCI, 2007). A infraestrutura nos 
municípios geralmente se desenvolve mais lentamente que o crescimento 
populacional nos centros urbanos, onde ocorrem grandes mudanças em pequenos 
espaços de tempo, de forma desordenada, dessa forma, normalmente se deixa de 
preservar seus recursos naturais (LACERDA, 2010). 
Antigamente, a gestão das águas pluviais era baseada nas boas práticas de 
engenheiros e gestores públicos. Nas últimas décadas, houve uma grande evolução 
quanto à legislação em vários níveis de agências públicas, quanto ao uso e 
ocupação da terra, especialmente no que diz respeito à urbanização e ao meio 
ambiente (GRIBBIN, 2013).  
Miguez, Veról e Rezende (2016) afirmam que a primeira ação no processo de 
urbanização é a remoção da vegetação, o que causa um aumento da chuva efetiva. 
Com isso, é necessário o controle do escoamento superficial por meio de sistemas 





Foi elaborado um estudo de caso no Arroio Jararaca, que primeiramente teve 
seus meandros alterados para que houvesse possibilidade de maior aproveitamento 
para a agricultura. Com o aumento da expansão urbana, algumas áreas foram 
loteadas, assim, havendo uma nova modificação no leito do arroio. Em 
consequência da impermeabilização da terra e canalização de parte do trecho do 
arroio, houve uma alteração do escoamento superficial. Neste trabalho foi realizada 
uma análise espaço-temporal das mudanças do uso e ocupação da terra no 
intervalo entre os anos de 1985 e 2016.  
A influência da expansão urbana sobre as vazões máximas do Arroio 
Jararaca, em Arroio do Meio/RS, será analisada por meio de modelagem 
hidrológica. Ressalta-se que o aumento da população e expansão urbana gera o 
crescimento das áreas impermeáveis, devido ao aumento do número de domicílios e 
infraestrutura urbana, isso faz com que um maior volume de água chegue ao 
sistema de drenagem.  
Este trabalho busca avaliar a influência da expansão urbana sobre o aumento 
do escoamento superficial e das vazões do Arroio Jararaca nesse município. A 
modificação do cenário natural para um cenário urbanizado nas cidades é um 
processo comum em seu desenvolvimento, essa alteração no ambiente modifica o 
escoamento superficial, gerando problemas que precisam ser controlados por meio 
de um sistema de drenagem eficiente.  
 
 
1.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral deste estudo é avaliar a influência da expansão urbana sobre 
o aumento do escoamento superficial e das vazões do Arroio Jararaca no município 
de Arroio do Meio/RS, ocorridas entre os anos de 1985 e 2016. 
 
 






Este estudo compreende os seguintes objetivos específicos: 
a) Determinar os cenários de uso e ocupação da terra nos anos de 1985 e 
2016, considerando as alterações na área de abrangência da sub-bacia do 
Arroio Jararaca; 
b) Realizar a modelagem hidrológica para estimativa de vazões máximas em 
diferentes tempos de retorno, considerando precipitações extremas e as 
alterações provocadas pela expansão urbana; 
c) Fazer uma avaliação hidrológica da influência da expansão urbana na 
redução do tempo de concentração das cheias, no aumento do 
escoamento superficial e das vazões máximas. 
 
  
1.3 Relevância da pesquisa 
 
A expansão urbana e o crescimento, por vezes não planejados, das pequenas 
cidades influenciam nas cheias dos arroios e rios urbanos. A modelagem hidrológica 
é uma importante ferramenta, que fornece os possíveis cenários diversos, para 
previsão de cheias, de simulação de resultados, para que danos sejam evitados ou 
minimizados. Segundo Pinto et al. (2010), a análise dos dados hidrológicos 
determina uma relação entre a influência da água precipitada e a vazão dos rios, 
podendo assim, auxiliar para solução de seus inúmeros problemas, portanto é uma 
ferramenta indispensável para qualquer engenheiro, para a utilização dos recursos 
hídricos e projetos relacionados.  
Segundo Lou (2010), as bacias de menor porte, localizadas em áreas 
urbanas, podem causar vários problemas, pois possuem respostas rápidas quando 
ocorrem chuvas intensas e à pequena capacidade de condutância de seus canais. 
Para se obter resultados satisfatórios de qualquer ação faz-se necessário, antes da 
sua execução, um planejamento específico. 
Nesse cenário, houve o interesse na realização de estudos para avaliar o 





RS, tendo em vista as mudanças do uso da terra e as áreas de impermeabilização, 
além da compreensão do funcionamento do balanço hídrico, em que se analisará o 
tempo de concentração das cheias, o aumento do escoamento superficial e as 
vazões máximas.  
 
 
1.4 Estrutura da pesquisa 
 
Para fins de organização e estruturação, o presente trabalho divide-se em 
cinco capítulos. No primeiro capítulo foi realizada a apresentação do trabalho, os 
seus objetivos e a relevância da pesquisa. No segundo capítulo, será apresentada a 
fundamentação teórica, composto por seis subcapítulos, com a revisão de temas 
pertinentes ao presente estudo, de modo a embasar a pesquisa realizada. No 
terceiro capítulo, será apresentada a metodologia aplicada no estudo, considerando 
os materiais utilizados e os métodos adotados no desenvolvimento da pesquisa. No 
quarto capítulo são abordados os resultados do estudo e no quinto capítulo será 










2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Planejamento urbano 
 
O desenvolvimento desordenado de alguns municípios tem se constituído de 
um grande desafio para os gestores públicos municipais devido à crescente 
demanda populacional em que não há estrutura habitacional suficiente. O 
desenvolvimento da infraestrutura, em geral ocorre mais lentamente do que o 
crescimento urbano, tornando esse frágil, porque ocorrem grandes mudanças em 
pequenos espaços de tempo (BERGAMIM, 2012). 
A modificação das características do ambiente natural para um ambiente 
urbanizado é uma consequência do crescimento das cidades. Segundo Miguez, 
Veról e Rezende (2016), a cidade é uma rede de infraestrutura e serviços, que por 
fatores naturais, tecnológicos, histórico-culturais ou econômicos condicionam a 
formação e evolução do espaço geográfico. Conforme Tucci e Bertoni (2003), em 
1800, apenas 1% da população mundial vivia em cidades, no entanto desde os 
meados do século XIX, com os efeitos associados a revolução industrial, a 
urbanização é crescente, em ritmo cada vez mais acelerado.  
O Brasil vem apresentando um crescimento significativo da população urbana 
nas últimas décadas. Conforme o IBGE (2010a) nos anos 1940, somente 31% da 
população brasileira residia em cidades. A partir de 1950, houve um crescimento na 
urbanização, devido à industrialização promovida pelos governos dos presidentes 
Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, que incentivaram a integralização do 
mercado interno e atraíram as pessoas que residiam em zonas rurais para as 





significativa da população. O Gráfico 1 mostra a taxa de urbanização brasileira ao 
longo do tempo. 
Gráfico 1 - Taxa de urbanização brasileira 
 
Fonte: IBGE (2010a). 
 
O Gráfico 1 mostra que em 1970, 56% dos brasileiros já residiam em zonas 
urbanas, nas quais a demanda de empregos nas áreas de indústria, comércio e 
setor de serviços aumentavam. Em 60 anos, a população rural diminuiu 
aproximadamente 12%, enquanto que a população urbana passou de 13 milhões de 
habitantes para 138 milhões, um aumento de mais de 1.000% (IBGE, 2010a).  
Com o crescimento abrupto da população, houve uma grande demanda da 
ocupação das áreas próximas aos centros urbanísticos e polos industriais. A 
crescente procura por locais para habitação tem intensificado tanto regional quanto 
mundialmente, deixando o planejamento urbano em segundo plano (TUCCI; 
MARQUES, 2000). O processo de drenagem, tanto pluvial quanto de efluente 
sanitário, ocorrido pelo crescimento dos locais urbanizados, potencializam os 
impactos causados pelos desastres naturais (TUCCI; PORTO; BARROS, 1995). 
As ocupações em encostas de morro, marginais a cursos d’água, ao redor de 
nascentes, trazem graves problemas ecológicos, urbanísticos, ambientais e sociais. 
Em função disso, o Código Florestal visa proteger a vegetação existente nesses 





cursos d’água com menos de 10 metros de largura deve ser deixada uma faixa de 
30 metros de APP, sendo proibida a construção de edificações, além disso, em 
locais onde há nascentes ou olhos d’água é necessário ter um raio de 50 metros de 
APP (BRASIL, 2012).  
De acordo com Thomas (2012, p. 3), o município de Arroio do Meio possui em 
seu território “atividades socioeconômicas de risco potencial de degradação, tanto 
pela supressão da vegetação quanto degradação de solos e recursos hídricos”. 
Canais como o de rede de drenagem pluvial são construídos conforme as áreas vão 
sendo urbanizadas, transportando as águas pluviais até rios e arroios, além de 
tubulações clandestinas de efluente doméstico. Conclui-se que, apesar do avanço 
da legislação ambiental e dos mecanismos possíveis de serem empregados, ainda é 
difícil evitar os danos decorrentes da urbanização próximos de recursos hídricos. 
Grande parte dos municípios brasileiros não possui um Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano, e os que o possuem, em alguns casos, não constam 
restrições para a ocupação das áreas com potencial de risco de inundação. Assim, 
ocorrem ocupações em áreas próximas a áreas potencialmente alagáveis das 
calhas dos rios e arroios, gerando grandes prejuízos quando ocorrem grandes 
cheias, quando o curso d’água extravasa naturalmente a calha, que por vezes é 
ocupada por vias públicas e casas (MIGUEZ, VERÓL E REZENDE, 2016). 
Em algumas cidades, a construção de um Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano, que tem “a finalidade de disciplinar e desenvolver o crescimento físico-              
-territorial, histórico-cultural e social do Município” (ARROIO DO MEIO, 2014, texto 
digital), é elaborado posteriormente ao desenvolvimento urbano.  
Atualmente há um esforço maior dos gestores municipais em minimizar os 
efeitos nocivos sobre os recursos naturais, por exemplo, loteamentos irregulares, 
que foram feitos clandestinamente, e que devem ser tratados caso a caso devido a 
sua situação consolidada, bem como áreas de interesse social para regularização 
fundiária de assentamentos humanos ocupados, predominantemente, por população 
de baixa renda em áreas urbanas consolidadas (BRASIL, 2012). 
O zoneamento urbano é a delimitação da zona urbana do município em 





o uso e a ocupação. O zoneamento urbano começou a ser desenvolvido de forma 
ordenada nas primeiras décadas do século XX, tanto na Europa como na América 
do Norte. Os tipos de zoneamento variam de conforme a seu objetivo, que é 
elaborado a partir de um instrumento específico (SOUZA, 2004). No mapa de 
zoneamento de cada município são descritas todas as classes de uso do solo e 
menciona qual a sua ocupação, que pode variar ao longo do tempo. 
Nesse contexto, os assentamentos habitacionais urbanos do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano têm como objetivo auxiliar com especificações claras e por 
meio do reconhecimento da realidade do município, criando programas e projetos 
que sirvam de suporte para as ações necessárias à construção de novas relações 
entre a ocupação humana e o ambiente natural. A Constituição Brasileira de 1988 
declara que: 
Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. De acordo com este 
artigo, o cuidado com o uso da terra depende das convicções do homem e 
do seu compromisso com essas convicções, assim como as legislações 
governamentais (BRASIL, 1988, texto digital). 
 
As inundações são causadas por eventos climáticos extremos e são 
fenômenos naturais, que podem acontecer em qualquer curso d’água (MARENGO, 
2010). As características de pequenas bacias são diferentes das grandes, onde, em 
geral apresentam cheias de curta duração, sendo sua duração medida 
frequentemente em horas. 
Segundo Kobiyama et al. (2006) o crescimento dos impactos causados pelas 
inundações e enchentes pode ser definido por como a expansão da ocupação de 
áreas suscetíveis à ocorrência destes fenômenos. A ocupação de área que antes 
eram utilizadas para plantios anuais, e que gerativamente foram transformadas de 
zonas rurais para urbanas, precisam da implementação de uma infraestrutura 
urbana. Uma das principais características de locais mais urbanizados é a 





Segundo Tucci e Bertoni (2003), essas áreas de risco são ocupadas pela 
comunidade carente, sendo perceptível que esses fenômenos naturais possuem 
uma distribuição irregular no tempo, podendo ficar décadas sem ocorrer.  
Nesse contexto, o planejamento urbano municipal deve ser estratégico, 
porque é de fundamental importância para o desenvolvimento consciente da cidade. 
Planejar é identificar a evolução dos acontecimentos e tentar prevenir a ocorrência 
destes processos, com o intuito de antecipar-se e solucionar os possíveis problemas 
ou, pelo contrário, com o objetivo de tirar proveito dos prováveis benefícios (SOUZA, 
2004). 
Nesse intuído a Lei Federal nº 12.608, de 2012, impõe aos gestores públicos 
a elaboração de medidas para redução de desastres naturais e apoio às 
comunidades atingidas por esses fenômenos. Todos os municípios devem possuir 
uma série de medidas de prevenção, mitigação, preparação no caso de sua 
ocorrência (BRASIL, 2012, texto digital). 
 
2.2 Drenagem urbana 
 
A drenagem e o manejo das águas pluviais são normalmente gerenciados 
pelo Poder Público e, obrigatoriamente, devem ser compatibilizados com os demais 
serviços básicos como o esgoto sanitário, manejo dos resíduos sólidos e 
abastecimento de água e é referido na Lei Federal nº 11.445, de 2007, como: 
Art. 3ºI b) Um conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas 
urbanas (BRASIL, 2007, texto digital).  
 
 
Historicamente, as planícies de inundação são as primeiras a serem 
ocupadas, tanto por moradias, como para comércio, vias públicas e prédios públicos 
(escolas, unidades de saúde, entre outros). Quando eventos extremos ocorrem, 
como inundações e enxurradas, os prejuízos são consideravelmente altos, pois na 
maioria das vezes há perda de bens materiais, interrupção de vias e até podendo 





Para um evento de cheia, a ocupação da calha secundaria do curso d’água 
causa um incremento no limite da área de inundação, com a redução da 
área da seção de escoamento, estrangulada pela ação antrópica, há um 
aumento do nível do curso d’água, alagando áreas antes não alagáveis 
(MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 2016, p. 83). 
 
A Figura 1 apresenta o leito do rio em três situações, a primeira ocorre 
quando a água se encontra dentro do leito menor do rio, que é a situação normal, a 
qual ocorre em quase todos os períodos do ano. No segundo caso, as águas 
invadem o leito maior do rio, o que ocorre quando se está durante a estação 
chuvosa do ano, iniciando o processo de inundação. No terceiro caso é quando o 
leito do rio atinge a planície de inundação, ampliando significativamente a área 
afetada pela inundação, reduzindo a velocidade das águas em função do atrito com 
os objetos e equipamentos urbanos. 
Figura 1 - Variação do limite da área de inundação 
 
Fonte: Silva (2015, p. 236).  
Segundo Tucci (2007), há o aumento da ocupação urbana quando a calha do 
rio recebe obras da ocupação urbana, com ruas ou edificações em quadras inteiras 
nos locais de planície de inundação. Na maior parte das cidades brasileiras não há 





Segundo Parkinson (2003), as táticas de gestão de águas pluviais para a 
mitigação dos impactos causados pela inundação de áreas urbanas contêm medidas 
preventivas e dependem, principalmente, das mudanças comportamentais, a fim de 
ser eficaz.  
Os autores Miguez, Veról e Rezende (2016) dizem que a drenagem urbana é 
um conjunto de ações e medidas, que minimizam os riscos aos quais a população 
está exposta, com isso, reduzindo os prejuízos causados pelas inundações. O 
sistema de drenagem pode ser dividido em dois subsistemas: a microdrenagem e a 
macrodrenagem. Portanto, na microdrenagem o escoamento gerado a partir da água 
dos telhados das residências e ruas que é escoada para a rede pluvial e pode ser 
chamada de rede primária. Já a macrodrenagem tem um porte maior e recebe as 
águas da rede primária. 
Kreutz et al. (2011, p. 34) diz que o aumento da população nas áreas urbanas 
acarreta em uma variedade de impactos, que exige dos órgão competentes vários 
tipos de avaliações, além de tecnologias para a gestão, monitoramento e tratamento 
das água. 
O Plano Diretor de cada município deve estabelecer diretrizes para a 
expansão da malha urbana, além de um conjunto de análises e propostas para a 
drenagem urbana e o manejo dos resíduos sólidos. Além disso, o Plano de 
Recursos Hídricos de cada bacia hidrográfica atua para avaliar o impacto da malha 
urbana na prevenção de eventos críticos, assim como na melhoria da qualidade da 
água dos recursos hídrico (BRASIL, 2006b). 
Os principais componentes de um sistema de drenagem pluvial são a 
estrutura de entrada, que permite a coleta das águas pluviais, a tubulação, que 
direciona as água para o corpo receptor, e o muro de contenção que, por sua vez, 
permite a saída direcionada para o corpo receptor (GRIBBIN, 2013). A Figura 2 
apresenta os elementos de um sistema de drenagem com coletor pluvial, contendo 





Figura 2 - elementos de um sistema coletor pluvial 
 
Fonte: Gribbin, 2013 (p. 230). 
 Um sistema de drenagem deve ser projetado para suprir a demanda de 
escoamento de toda área de drenagem, e para elaborar um projeto de drenagem é 
necessário obter informações sobre escopo do projeto claramente possível, carta 
topográfica e reconhecimento do local em que será disposto o sistema (GRIBBIN, 
2013).  
 A redução de capacidade de armazenamento de água no solo devido à 
impermeabilização dos terrenos é uma das consequências da urbanização. Os 
primeiros sistemas de drenagem tinham o intuito de aumentar o escoamento de 
drenagem, com canalizações e obras correlatas, e assim, transferindo o ponto de 
maior pico da vazão para jusante (CANHOLI, 2005). Nos dias de hoje, em áreas 
mais afetadas por inundações busca-se, reter o escoamento temporariamente e 
então liberá-lo, de modo controlado para controlar a vazão afluente (GRIBBIN, 
2008). 
 O uso da técnica compensatória para o sistema de drenagem é muito comum 





(MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 2016). Para populações de baixa renda e pouco 
acesso à água, ou até mesmo para grandes edificações que necessitam de grande 
quantidade de reservação de água para combate a incêndio ou usos menos nobres, 
uma das alternativas tem sido a captação de água da chuva para armazenamento 
em reservatórios (GOMES; WEBER; DELONG, 2010). Tem-se ampliado a 
preferência por práticas e tecnologias para a gestão das águas da chuva em zonas 
urbanas, tanto para armazenamento e consumo para fins menos nobres, como para 
reduzir impactos negativos causados pelo aumento de vazões proveniente das 
cidades (BRASIL, 2006a). 
 
2.3  Inundações, enxurradas e alagamentos 
 
 
As enchentes de rios e arroios são um fenômeno provocado pelo excesso de 
escoamento superficial, causado pela precipitação intensa. Segundo Miguez, Veról e 
Rezende (2016), as cidades sempre se desenvolveram no entorno de rios e, de fato, 
foi condicionante e fundamental para a estabilização das comunidades que deram 
início aos primeiros centros urbanos. Entretanto, as mesmas cidades que 
necessitam de água sofrem, hoje, com o excesso de escoamento que 
frequentemente se convertem em importantes inundações em ambiente construído 
(KREUTZ et al., 2011). 
Com o crescimento das áreas edificadas e consequente impermeabilização 
da terra agrava as enchentes urbanas, devido ao maior escoamento superficial. Com 
a remoção da vegetação natural, a impermeabilização de áreas sem devido controle, 
a redução das áreas naturais de retenção pela regularização do terreno e a 
ocupação das áreas marginais são algumas das principais ações críticas para a 
drenagem da bacia (MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 2016). Isso significa que o 
resultado da modificação tende a aumentar e acelerar o pico de cheias, tendo em 
vista que há mais disponibilidade para escoar, com o aumento da parcela de 
escoamento superficial, e que essa água passa a escoar mais rapidamente, pela 
diminuição das retenções superficiais e da vegetação, face à impermeabilização da 





Figura 2 - Modificações na hidrógrafa em consequência da urbanização 
 
Fonte: adaptado Miguez, Veról e Rezende (2016).  
Conforme COBRADE (2014), as inundações são fenômenos naturais e 
ocorrem quando há elevação dos níveis de água em zonas fora do limite natural do 
corpo d’água, que normalmente não são ocupadas por água. Segundo Miguez, Veról 
e Rezende (2016) denomina-se inundação quando ocorre o transbordamento da 
água para fora dos níveis do canal principal. Muitos rios possuem suas áreas de 
inundação demarcadas e preservadas, quando há a interferência antrópica as 
inundações podem trazer consequências econômicas e sociais drásticas. 
Intitula-se enxurrada quando há escoamento superficial de grande velocidade 
e energia, ocasionado por intensas chuvas consecutivas, além disso, ocorre de 
maneira mais acentuada em pequenas bacias que possuem um relevo acentuado.  
(COBRADE, 2014).  
Quando os alagamentos ocorrem em centros urbanos, esses podem ser 
agravados pela demasiada quantidade resíduo sólido, que pode causar o 
entupimento do sistema de drenagem, os quais apresentam grande poder destrutivo. 





ineficiente, ocasionando uma elevação ainda maior dos níveis dos rios e arroios, 
fomentando grandes prejuízos para a população. As cheias urbanas são 
ocasionadas por intensas precipitações, quando a capacidade de escoamento de 
sistemas de drenagem urbana é excedida e, por conseguinte, ocasiona um grande 
acúmulo de água em infraestruturas urbanas como ruas, calçadas ou em terrenos 
particulares, caracterizando-se como alagamento (COBRADE, 2014). 
Conforme o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2013), a Região Sul do 
Brasil apresenta um grande número de ocorrências, principalmente, nos meses de 
janeiro e fevereiro, ainda que haja número relevante de desastres em função de 
alagamentos no mês de agosto. Isso ocorre devido à precipitação distribuída de 
maneira uniforme ao longo do ano todo, o que ocasiona uma maior probabilidade de 
ocorrências de desastres. 
Danos humanos ocasionados em decorrência de enxurradas, em sua maioria, 
são decorrentes das ocupações em áreas suscetíveis a esse tipo de desastre, como 
em margens de rios e arroios. Convém ressaltar que a Região Sul vem 
apresentando um maior número de ocorrência em relação a outras regiões do Brasil. 
Na Gráfico 2 são apresentados os danos humanos causado por inundações 
graduais no estado do Rio Grande do Sul. 
Gráfico 2 - Danos humanos causados por desastres de inundações no Estado do 
Rio Grande do Sul no período de 1991 a 2012 
 





O volume de chuvas no estado do Rio Grande do Sul é a principal influência 
na quantidade de inundações. Contudo, a ação antrópica, as características 
regionais e a morfologia podem influir na extinção e intensidade das inundações. 
Ressalta-se que o aumento da população, a intensidade de precipitação, 




2.3.1 Inundações no Vale do Taquari 
O Vale do Taquari situa-se na região inferior da Bacia Hidrográfica Taquari-            
-Antas, que está localizada a nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, entre as 
coordenadas geográficas de 28° 10’ a 29° 57’ de latitude sul e 49° 56’ a 52° 38’ de 
longitude oeste. A Figura 4 mostra a localização do município de Arroio do Meio, no 
Vale do Taquari, que faz parte da bacia hidrográfica do Taquari-Antas.  
O Rio Taquari-Antas possui uma extensão de 530 quilômetros, em 390 
quilômetros é denominado Rio das Antas e nos demais 140 quilômetros Rio Taquari. 
Sua nascente está localizada no extremo leste do Rio das Antas, a partir do 
encontro com o Rio Carreiro, nas proximidades do município de São Valentim do 
Sul, o rio passa a se chamar Rio Taquari, e margeia vários municípios até 
desembocar no rio Jacuí, no município de Triunfo. Seus principais afluentes pela 
margem direita são os rios Quebra-Dentes, da Prata, Carreiro, Guaporé, Forqueta e 
Taquari-Mirim, e pela margem esquerda são os rios Camisas, Tainhas e Lajeado 
Grande e São Marcos (FEPAM, 2015). 
A Figura 4 mostra a localização da bacia hidrográfica do Taquari-Antas e o 





Figura 4 - Localização da bacia hidrográfica do Taquari-Antas e o município de 
Arroio do Meio, RS 
 
Fonte: Adaptado de Eckhardt (2008) 
As inundações que ocorrem no Vale do Taquari são decorrentes de fatores 
naturais existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas, tais como hidrografia 
pedologia, geomorfologia, clima, vegetação, entre outros. As chuvas, nas cabeceiras 
dos rios, influenciam na dimensão das cheias, sendo essas, intensificadas pelas 
condições estruturais do relevo que favorecem o escoamento das águas nas áreas 
da bacia hidrográfica e acentuam a ocorrência de inundações nas porções de vale 
(FERREIRA; BOTH, 2001). 
Segundo Greiner (2014) as inundações variam de acordo com a elevação do 
terreno, podendo ter dimensões mais elevadas em algumas cidades ao longo do 
trajeto do Rio Taquari. O Porto de Estrela possui réguas linimétricas para registro 





cidade de Estrela é de 13 metros, as medições são feitas quatro vezes por dia (0h, 
6h, 12h e 18h). 
A ocorrência de inundações é um fenômeno comum em várias cidades do 
Vale do Taquari, fazendo parte da história dos seus municípios e causando grandes 
impactos, tanto ambientais quanto antrópicos. Na Gráfico 3 são apresentadas as 
cheias do Rio Taquari, registradas no município de Estrela - RS, destaca-se que no 
ano de 1941 ocorreu uma das maiores cheias já registradas (KREUTZ et al., 2011).  
Gráfico 3 - Inundações registradas na cidade de Estrela - RS 
 
Fonte: adaptado Kreutz et al. (2011, p. 47).  
 
Conforme mostrado na Figura 3, a maior inundação registrada foi em 1941, 
na qual foi registrada a cota de 29,92 metros pelo Rio Taquari no município de 
Estrela, seguida pela cheia do ano 2001 em que cota atingida foi de 26,95 m. 
O município de Arroio do Meio possui réguas linimétricas, porém a prefeitura 
municipal não faz registro regular das maiores cheias ocorridas na cidade. 
Kurek (2012) diz que a intensidade do transbordo da calha dos rios e arroios 
está associada de maneira proporcional a magnitude das inundações, seus 
prejuízos são significativos, tanto no âmbito de meio ambiente quanto na qualidade 





 Segundo Kreutz et al. (2011, p. 51), assim como a comunidade tem “a 
necessidade de se instalar próximo a rios e arroios, para facilitar o dia a dia, 
contrapõem-se aos riscos porque passam quando de uma enchente”.  
 
2.4 Ciclo hidrológico e bacia hidrográfica 
 
2.4.1 Ciclo hidrológico 
 
O ciclo hidrológico é um conceito básico e fundamental do campo da 
hidrologia, pois trata de processos que acontecem em sistemas modelados pela 
natureza e sua compreensão é de extrema importância. Tratando-se de um 
fenômeno complexo de ocorrência global de circulação fechada da água entre a 
superfície terrestre e a atmosfera. No sentido superfície-atmosfera, a água evapora 
da superfície terrestre para a atmosfera. Da atmosfera para a superfície, a água é 
condensada e precipita e retorna à superfície, escoando para arroios e rios até 
atingir os oceanos ou penetrando no solo e abastecendo os lençóis freáticos. Sendo 
que uma parte da água precipitada é interceptada pela vegetação e volta a 
evaporar-se (TUCCI, 2013). 
A evapotranspiração faz parte do processo de evaporação (processo físico) e 
transpiração (fisiológico), os quais são responsáveis pela transformação da água 
precipitada em vapor atmosférico. A evapotranspiração constitui-se de um 
importante fator para o desenvolvimento dos processos de evaporação, 
transpiração, infiltração, recarga de aquíferos, vazão básica dos rios e escoamento 
superficial direto. Sendo assim, aproximadamente, 70% da água precipitada retorna 
à atmosfera por via da evaporação e transpiração (MIRANDA; OLIVEIRA; SILVA, 
2010). 
Na atmosfera terrestre, a água se condensa e forma nuvens que precipitam 
retornando para a superfície terrestre em forma de chuva, neve ou granizo. Portanto, 
a evapotranspiração é caracterizada pela transferência da água para a atmosfera, 





As chuvas são a forma mais usual de precipitação. Sua formação ocorre a 
partir da condensação do vapor de água existente na atmosfera. Quando a 
atmosfera atinge 100% da sua capacidade, o vapor de água se condensa formando 
minúsculas gotículas de ficam suspensas, como nevoeiros ou nuvens (SILVA, 2015). 
A chuva ocorre quando vapor de água aglutinam-se à um núcleo de 
condensação (poeira, aerossóis e entre outros), formando gotículas de água que 
crescem e devido a forma da gravidade ascendem para a atmosfera (TUCCI, 2013).  
A precipitação pluviométrica é a entrada da água no solo, com exceção da 
parcela da água que é interceptada pela vegetação. Além disso, uma parcela da 
água precipitada evapora antes de atingir os ecossistemas naturais. A água que 
atinge o solo pode evaporar, penetrar no solo ou escoar superficialmente 
(COLLISCHONN; DORNELLES, 2013). 
A infiltração é o processo, em que a água penetra na terra, antes de sua 
saturação, além disso a umidade de um solo é responsável por realimentar plantas e 
vegetais e pela recarga de aquíferos que influencia diretamente o escoamento 
superficial e, por consequência, a erosão hídrica (TUCCI; MARQUES, 2000). 
Conforme Miranda, Oliveira e Silva (2010), sendo que o teor de água 
decresce com a profundidade das camadas de solo. Em períodos de tempo seco é 
improvável que a infiltração decorrente de precipitação consiga saturar todo o solo, 
sendo capaz de saturar as camadas mais próximas à superfície. O Quadro 1 
apresenta o padrão de distribuição da água no solo, submetido a carga hidráulica na 
superfície. Além disso, a infiltração da água em um solo depende do graus de 






Quadro 1 - Zonas de distribuição da água na superfície; 
 
Fonte: Adaptado de Miranda, Oliveira e Silva (2010). 
O escoamento superficial é o volume de água precipitado sobre a superfície 
terrestre saturada ou uma superfície impermeável, a água escoa sobre a superfície 
da bacia, seguindo linhas no sentido de declive, que normalmente leva a um curso 
de água e futuramente desemboca no oceano (TUCCI, 2013).  
 Os estudos das cheias dos rios estão relacionados ao ciclo hidrológico, sendo 
possível utilizar modelagens hidrológicas para simular o comportamento da 
natureza. Uma vez que é modificada a superfície da terra de natural para 
urbanizada, ocorre uma transformação do ciclo hidrológico e escoamento superficial. 
Segundo Miguez, Veról e Rezende (2016), a alteração do uso da terra altera o ciclo 
hidrológico, reduzindo a evapotranspiração, eliminando a proteção do solo contra a 
erosão e compactação, reduzindo a capacidade de infiltração do solo e eliminando a 
intercepção vegetal.  
 Collischonn e Dornelles (2013), dizem que o estudo do ciclo hidrológico 
compreende o que ocorre quando a água da chuva atinge a superfície terrestre. A 
aplicação dos conhecimentos de engenharia hidrológica procura resolver os 
problemas relacionados aos usos da água. Dessa forma, as alterações da superfície 







2.4.2 Bacia hidrográfica 
 
Uma bacia hidrográfica é uma unidade fisiografia limitada por divisores 
topográficos, em que é analisado o ciclo hidrológico terrestre. Tucci (2013, p. 40) diz 
que “a bacia hidrográfica pode ser considerada um sistema físico onde a entrada é o 
volume de água precipitado e a saída é o volume escoado pelo exutório”, dessa 
forma, pode-se dizer que água precipitada é drenada para o seu ponto mais baixo 
chamado exutório. 
Segundo, Miguez, Veról e Rezende (2016) a área de drenagem de uma bacia 
hidrográfica pode ser medida em planta pelos divisores de água que a limitam, uma 
bacia hidrológica normalmente possui várias sub-bacias. A Figura 5 apresenta a 
planta, contendo uma representação esquemática e real de uma bacia hidrográfica. 
Figura 5 - Planta de uma bacia hidrográfica (representação esquemática e real) 
 
Fonte: Miguez, Veról e Rezende (2016, p. 28). 
 
As principais características físicas de uma bacia hidrográfica são a área de 





cartas topográficas ou ainda por ferramentas de geoprocessamento, usando-se de 
modelos digitais de elevação e com ela pode-se ser definido o potencial hídrico de 
uma bacia, multiplicando a área da bacia pela lâmina precipitada em um intervalo de 
tempo (MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 2016). 
A superposição de cartas topográficas para concepção dos resultados 
desejados é facilitada pelo uso de ferramentas SIG, uma vez que esse permite a 
organização e compilação de dados, sendo possível a elaboração de mapas, 
compreendendo as diversas características da área (PINHEIRO, 2009). 
Segundo Moreira (2007), atualmente para a delimitação da área de 
drenagem, os divisores de água e a determinação dos limites das bacias 
hidrográficas é feita de uma forma mais automática. O mapeamento pode ser feito a 
partir de informações do relevo, representadas por uma matriz de altitudes, que são 
denominados modelos digitais de elevação (MDE). 
Dessa forma, o conhecimento da bacia hidrográfica, suas características e 
fatores condicionantes são de fundamental importância para se iniciar a elaboração 
do estudo hidrológico do ambiente urbano (TUCCI, 2013).  
 
 
2.5 Modelos hidrológicos 
 
Os modelos hidrológicos são utilizados para entender o ciclo hidrológico, que 
é representado por modelos matemáticos. Nessa linha de pensamento, Santos 
(2009, p. 3) afirma que: 
A modelagem hidrológica permite verificar a consistência das informações 
disponíveis (dados observados), que são em geral muito curtas, obtidas a 
partir das observações hidrológicas nas bacias hidrográficas, e com base 
nesses dados, os modelos hidrológicos podem ser calibrados, permitindo, 
por exemplo, a geração de séries sintéticas e a utilização dos modelos 
como ferramenta de obtenção de dados em bacias não monitoradas.  
 
 
Alguns ajustes de calibração são necessários na maior parte dos modelos 
hidrológicos a fim de que fiquem o mais próximos da realidade, sendo essencial um 





Santos (2009), parâmetros podem ser obtidos por meio de ensaios em laboratórios 
(condutividade hidráulica, porosidade, umidade na saturação e trabalhos 
acadêmicos já publicados na mesma área de estudo.  
De acordo com Tucci (1998), os modelos hidrológicos são divididos entre: 
a) concentrado: esse tipo de modelo desconsidera a variação do tamanho da 
bacia, sendo utilizados somente os parâmetros de tempo e espaço;  
b) distribuído: suas variáveis e parâmetros dependem da variabilidade da 
bacia. 
c) estocástico: esse tipo leva em consideração a probabilidade de ocorrência, 
chamado estocástico.  
d) determinístico: é quando os parâmetros de entrada e saída possuem as 
mesmas condições, assim gerando para uma mesma entrada, uma 
mesma saída; 
c) conceitual: esse tipo considera os parâmetros relativos ao sistema hídrico. 
Quando não se tem dados físicos. 
e) empíricos: são fundamentados em análises estatísticas.  
 De acordo com Evesukoff et al. (2003), a utilização de modelos hidrológicos 
simulam o processo de uma bacia hidrológica e requerem a adequação de 
parâmetros, para que as características da bacia sejam as melhores possíveis.  
 
 
2.5.1 Modelo Soil Conservation Service (SCS) 
 
Para cálculos de vazão de projeto o método do Soil Conservation Service 
(SCS) é muito utilizado com o intuito de determinar chuva efetiva para qualquer obra 
hidráulica, assim como, para o estabelecimento do risco de enchente. Sua principal 
característica é possuir um reduzido número de parâmetros, e, por isso, é um dos 





De acordo com Miguez, Veról e Rezende (2016) para a estimativa do 
escoamento superficial, o modelo utiliza o parâmetro denominado Curve Number 
(CN) que retrata a cobertura do solo e o tipo de solo com valores pré-tabelados, 
representado na Tabela 1 e 2. Após determinar esse parâmetro, pode-se calcular o 




S: o armazenamento máximo de água na camada superficial do solo (mm) 
CN: parâmetro Curve Number (tabelado). 
 
A Tabela 1 apresenta os coeficientes Curve Number (CN), que retratam a 
cobertura do solo e o tipo de solo para bacias rurais e a A Tabela 2 evidencia os 
coeficientes Curve Number (CN), que retratam a cobertura do solo e o tipo de solo 


















Tabela 2 - Valores de CN para bacias urbanas 
 
Fonte: Tucci (2013). 
O hidrograma unitário é calculado a partir de dados de tempo de 
concentração (TC) e do valor de pico (qp). O TC de uma bacia é o parâmetro que 
caracteriza o tempo médio em que a água precipitada atinge do ponto mais distante 
da bacia analisada até sua seção principal. Caso não se tenha dados observados, 
há a possibilidade de usar-se do tempo de concentração definido por equações 
empíricas (MIGUEZ; VERÓL; REZENDE 2016). 







Sendo:                                
tc : tempo de concentração (h) 
L: comprimento do talvegue principal (km) 
ΔH: desnível do talvegue (m) 
O hidrograma unitário sintético triangular é exposto na Figura 6. 
Figura 6 - Hidrograma unitário triangular sintético do modelo SCS 
 
Fonte: Miguez, Veról e Rezende (2016). 
 
Conforme Miguez, Veról e Rezende (2016) o tempo de pico, o tempo de 









Sendo:                                
tp : tempo de pico (h) 
tc: tempo de concentração (h) 
tb : tempo de base (h) 
qp : vazão de pico (m³/s) 
A: área de drenagem (km²) 
Com o hidrograma unitário (HU) e o hietograma de projeto, feitos para cada 
estudo de caso (bacia em estudo), pode-se obter a vazão de projeto, a fim de que a 




2.5.1.1 Transformação de chuva de projeto 
 
 A transformação de chuva em vazão é um problema complexo, que envolve 
muitas variáveis, sendo necessária alguma técnica de hidrologia como um 
hidrograma unitário, que pode ser representado pela vazão da bacia para a 
precipitação unitária (COLLISCHONN; DORNELLES, 2013). 
 Silva (2015) diz que um hietograma de projeto é calculado a partir de uma 
chuva efetiva, que ocorre de forma distribuída na bacia com uma duração 
determinada, podendo ser utilizado qualquer tempo de duração desde que permita 
um traçado dos trechos de ascensão da bacia e o caimento do hidrograma, sendo 






Segundo Miguez, Veról e Rezende (2016), os hidrogramas possuem 
parâmetros que muitas vezes necessitam de dados de campo como vazão, 
precipitação, infiltração, evapotranspiração, percolação, sedimentos, entre outros, na 
maioria dos casos não há todos os dados sendo necessário um ajuste do 
hidrograma. Com um número reduzido de dados, torna-se inoportuno utilizar um 
modelo sofisticado de hidrograma que descreve muitos processos de forma 
detalhada no espaço e no tempo, porque há regiões hidrográficas que não possuem 
esses dados. 
Um hidrograma unitário pode ser caracterizado pela sua forma e pelo seu 
volume, obtido a partir de medições de chuva e vazão, quando não se obtém esse 
tipo de dado é necessário um hidrograma unitário sintético, que pode ser obtido a 
partir de informações empíricas associando características físicas da bacia com os 
parâmetros do modelo. Conforme Miguez, Veról e Rezende (2016) a intensidade das 
chuvas apresenta três princípios gerais: 
 a intensidade é diretamente proporcional ao tempo de recorrência; 
 a intensidade é inversamente proporcional à duração da chuva; 
 a intensidade decai exponencialmente a medida que aumenta a área. 
 Segundo Miguez, Veról e Rezende (2016) o nível de segurança para o 
sistema é a primeira decisão a ser tomada, correlacionando o tempo de retorno da 
chuva a ser utilizada para o referido projeto. Este tempo de recorrência de chuva é 
estabelecido como período de tempo em que um evento poderá ser igualado ou 
ultrapassado, pelo menos uma vez, sendo esse relacionado à frequência do evento 




TR: tempo de retorno (anos); 






 Dessa forma, quanto maior o tempo de recorrência a ser determinado, maior 
é a segurança do projeto, assim como os investimentos de construção das 
estruturas de drenagem. Desse modo, é preciso ponderar entre a segurança e o 
custo do sistema a fim de definir o tempo de recorrência da chuva de projeto. O TR a 
ser adotado pode ser de acordo com a região onde será instalado o sistema de 
drenagem como apresentado no Quadro 2 (MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 2016). 
Quadro 2 - Tempo de recorrência para chuvas de projeto em sistemas de drenagem 
Características do sistema TR (anos) 
Microdrenagem 2 a 10 
Macrodrenagem 25 a 50 
Grandes quantidades de tráfego e áreas vitais para a cidade 100 
Áreas com instalações e edificações de uso estratégico (hospitais, polícia, etc.) 500 
Risco de perdas de vidas humanas 100 (mínimo) 
 
Fonte: Miguez, Veról e Rezende (2016, p. 191). 
Para o risco de desastre natural, considera-se a probabilidade de ocorrência 
do evento e, também, os impactos negativos possíveis provenientes do evento. 
Segundo Zonensein (2007, p. 5), a condição de risco pode refere-se a:  
O risco está condicionado à existência de um perigo, ou seja, um evento ou 
fonte de origem do risco. No caso do risco de inundação, a chuva 
representa o perigo. No entanto, a simples ocorrência deste evento não 
determina a presença de risco, que também dependerá da avaliação quanto 
à vulnerabilidade de pessoas e/ou bens passíveis de serem afetados, assim 
como do valor associado a estes. 
 
A gestão de riscos deve analisar os diferentes períodos de tempo, 
dependendo do valor a ser retido. Eventos com maiores tempos de recorrência têm 
a possibilidade de causar mais prejuízos substanciais (TUCCI, 2013). 
Um evento com um TR tem a probabilidade de acontecer em um determinado 







PTR: Probabilidade de ocorrência do evento TR em n anos; 
TR: tempo de retorno em anos; 
n: números de anos do período em análise. 
 As equações sobre chuva de projeto usam informações hidrológicas de 
postos de medição, distribuídos ao longo da bacia para que seja possível verificar a 
chuva média. A coleta desses dados é feita de forma pontual, isso indica que a 
chuva possui uma distribuição espacial e sua intensidade diminui à medida que se 
afasta no núcleo, a curva de abatimento de chuva de projeto em função da área total 
da bacia, também conhecido como curva de redução ponto-área (SAMPAIO, 2011). 
Segundo Villela e Mattos (1977) apud Sampaio (2011), a chuva intensa de 
projeto relaciona a intensidade máxima da chuva, o tempo de retorno e a duração, 




I: intensidade (mm/h); 
T: tempo de retorno (anos) 
t: tempo de precipitação (minutos) 
a, b ,c, d: coeficiente a serem determinados para estações pluviométricas. 
 
Conforme Collischonn e Dornelles (2013), o método SCS é o mais utilizado 
para estimar as vazões a partir das chuvas em pequenas bacias. Usa-se esse 
método quando se possui poucos dados e a bacia não tem cobertura homogênea, 








2.5.2 Modelo Muskingum-Cunge 
 
 Antes dos modelos computacionais, foram criados diversos métodos 
simplificados para simular a propagação das cheias nos cursos d’água, sendo um 
deles o método Muskingum, que relaciona o armazenamento de trechos de rios com 
suas vazões de entrada e saída (COLLISCHONN; DORNELLES, 2013).   
O objetivo desses é a propagação de cheias em cursos d’água, onde o 
armazenamento no canal possui um formato de prisma, em que S (volume de água 
do canal) é proporcional a Q (vazão a jusante) e o armazenamento de cunha, em 
que S é diretamente proporcional à diferença entre entrada e saída do canal (SILVA, 
2015). 
 A equação 9 define a continuidade de um trecho do curso d’água de tamanho 
limitado, que pode ser aproximado usando o método das diferenças finitas, conforme 




S: volume de armazenamento de água no trecho do canal; 
I: vazão de entrada (montante); 




I: vazão de entrada (m³/s) 
Q: vazão de saída (m³/s) 





X: constante entre 0 e 1,0 (ponderador entre as vazões de entrada e saída). 
A vazão (Q) na seção de jusante é dada pelas equações 12, 13, 14 e 15, 






Segundo Collischonn e Dornelles (2013), o problema desse método é que 
para definir os valores de K e X no trecho estudado necessita-se de dados de vazão 
no extremo montante e jusante, dessa forma, foi desenvolvido o método Muskingum-
Cunge que soluciona o problema atrás de estimativas dos valores de K e X a partir 
das características físicas do rio. 
Segundo Tucci (1998), o Método de Muskingum-Cunge é apresentado com 
uma aplicação mais objetiva. O parâmetro X é um ponderador adimensional, cujo 
valor está entre 0 e 0,5, quando o canal do rio é natural o valor é próximo a 0,3 , o 
valor 0 significa que o amortecimento é máximo e 0,5 significa que não ocorre 
amortecimento. Os valores de K devem ser expressos nas mesmas unidades de Δt, 
que pode ser estimado pelo tempo de pico da cheia do começo ao fim do trecho do 








X: fator entre 0 e 0,50; 
Q0 : vazão média a montante (m³/s); 
S0 : declividade do trecho (mm) 
c0 : celeridade (m/s); 
b0 : largura média do trecho (m); 
L : comprimento do trecho (m). 
 Conforme Collischonn e Dornelles (2013) o valor de K pode ser obtido a partir 
da equação que consiste na divisão do comprimento do trecho pela celeridade da 
onda de cheia: 
 
Sendo: 
K: tempo médio de deslocamento da onda 
L : comprimento do trecho (m) 
c0 : celeridade (m/s); 
A equação 18 mostra o critério de seleção do intervalo de tempo de cálculo 
ideal (COLLISCHONN; DORNELLES, 2013): 
 
Sendo: 
Δt: intervalo de tempo; 
tp: tempo de pico do hidrograma de entrada. 
 
A estimativa do valor de Δx pode ser obtida pela equação 19 







Δx : comprimento do trecho (m); 
B : largura média do trecho (m); 
Q : vazão de referência (m³/s); 
S0 : declividade do trecho (mm) 
c : celeridade (m/s). 
 Caso o valor de Δx esteja bem abaixo do comprimento total do trecho, ele 
deve ser dividido em mais trechos, podendo ser estimado pela equação 20 
(COLLISCHONN; DORNELLES, 2013): 
 
Sendo: 
Δx : comprimento do trecho (m); 
L : comprimento do trecho (m) 
N : número de subtrechos (valor inteiro). 
Assim, o valor de N deve ser arredondado para um número inteiro e o 




Δx : comprimento do subtrecho (m); 
L : comprimento do trecho (m) 





A principal vantagem do método Muskingum-Cunge, segundo Collischonn e 
Dornelles (2013), é que as equações são obtidas por meio de uma equação 
algébrica linear e isso permite gerar um hidrograma para a seção transversal 
desejada, ao contrário de um método cinemático, por exemplo, com isso, forma-se 
uma onda menos atenuada, permitindo maior flexibilidade na definição da razão 
entre tempo e espaço. 
 
2.6 Condutos livres 
Os condutos livres contém uma superfície livre na qual domina a pressão 
atmosférica, sendo que em condutos forçados o fluido enche por total sua secção, 
do qual o escoamento contém uma pressão diferente da pressão atmosférica. Os 
arroios e rios são os melhores exemplos de condutos livres. Os canais de irrigação, 
os coletores de esgotos, os aquedutos, etc. também exercem esse regime livre 
(AZEVEDO NETO, 1998). 
A secção circular é a mais utilizada em condutos forçados e normalmente de 
concreto ou concreto armado. Canais escavados em terra apresentam, na maioria 
das vezes, secção trapezoidal. Os canais que são abertos em rocha são de forma 
retangular, que normalmente possuem largura igual a duas vezes a altura. As calhas 
de madeira, aço ou cerâmica são geralmente circulares. 
Para a realização de projetos em condutos livres o coeficiente de rugosidade 
é divulgado na literatura por tabelas por diversos autores. Essas tabelas, como 
apresentado na Tabela 3 que apresenta os coeficientes de rugosidade de Manning, 
exibem os valores do coeficiente n em função da natureza do material que reveste 





Tabela 3 - Coeficiente de rugosidade (Manning) 
 
Fonte: Azevedo Neto (1998).  
 
2.7 Geotecnologias  
Conforme Novo (1993) as geotecnologias, também conhecidas como 
geoprocessamentos, são definidas como sendo a aplicação conjunta de sensores, 
equipamentos, aeronaves ou espaçonaves, entre outros, para a obtenção de 
informações para analise terrestre. 
A idealização de criar métodos computacionais para análise de dados 
coletados por sistemas sensores manifestou-se por duas razões, ou seja, para 
agilizar trabalhos manuais realizados ao mesmo tempo em que ocorre a 





tipos de informações e cruzá-las com padrões espectrais, inclusas nas imagens do 
mesmo modo para que os padrões sejam identificados facilmente (MOREIRA, 2007). 
Modelos matemáticos hidrológicos trabalham com fenômenos dinâmicos e 
contínuos, ao mesmo tempo do que o programa de geoprocessamento disponível 
com dados estáticos e discretos. Em termos de estrutura de dados o 
geoprocessamento utiliza pontos, linhas, polígonos, grades, entre outros. Enquanto 
na hidrologia e hidráulica são representados espacialmente como aquíferos, rios, 
bacias, canalização etc., sendo que a análise é feita por meio da movimentação da 
água, no tempo e no espaço, usando leis que representam leis físicas. Portanto, os 
processos das bacias são dinâmicos e o geoprocessamento é estático (CIRILO et al, 
2014). 
 
2.7.1 Aplicações de geotecnologias em estudos hidrológicos 
 
Os Sistemas de Informação Georreferenciados (SIGs) são sistemas 
computacionais desenvolvidos principalmente para cartógrafos. Com o passar do 
tempo e com a evolução tecnológica, tornou-se muito mais fácil a manipulação e as 
análises desses dados. Segundo Eckhardt (2008, p. 40), os SIGs “ganharam uso 
difundido nos projetos e análises das engenharias, em especial nos mapas de da 
qualidade da água, da hidrologia e da hidráulica”. 
De acordo com Moreira (2007), um SIG é constituído de cinco componentes 
independentes que são interligados por meio de funções específicas. A Figura 7 





Figura 7 - Estrutura geral de um sistema de informações geográficas 
 
Fonte: Moreira (2007) apud Câmara e Medeiros (1996). 
A figura 7 retrata o relacionamento dos componentes essenciais ou 
subsistemas de um SIG. Cada sistema, em atribuição de seus propósitos e 
necessidades, implementa esses elementos de forma distinta, portanto, todos os 
subsistemas devem estar integrado em um SIG (MOREIRA, 2007) 
Conforme Novo (1993), o processo de análise espacial refere-se a dados 
geográficos que apresentam uma localização geográfica (coordenadas em um 
mapa) e atributos descritivos (banco de dados).  
A alteração do uso da terra e alteração das bacias hidrográficas vem 
ocorrendo tão rapidamente que sem o uso de uma ferramenta adequada seria 
impossível o seu acompanhamento. Atualmente, com os avanços tecnológicos é 
possível ter imagens de satélite em tempo real, e, assim, monitorar as alterações 
ambientais (MOREIRA, 2007). 
Segundo Oliveira et al. (2009), a gestão ambiental é realizada principalmente 
por meio de cartas topográficas (normalmente utilizadas as cartas do Exército), fotos 
aéreas e imagens de satélites que podem ter um alto custo para prefeituras e 
empresas, que as utilizam para planejamento e gerenciamento do território ou de 





Vários exemplos de estudos integram geotecnologias (geoprocessamento e 
sensoriamento remoto) com modelagem hidrológica para estudar aspectos 
hidrológicos, para estimar parâmetros de modelos hidrológicos, para estudar 
inundações, entre outros. 
Um exemplo é de Libos, Filho e Zeilhofer (2003) que analisaram a 
possibilidade de monitorar a qualidade da água consequente da lixiviação dos 
poluentes que busca quantificar alterações ocorridas na qualidade da água na bacia 
hidrográfica do rio Cuiabá em função de seu uso e cobertura do solo. Os resultados 
obtidos a partir da modelagem hidrológica, quando comparados com séries 
históricas e apontaram resultados satisfatórios com de variabilidade espacial da 
qualidade média de água. 
Outro exemplo é de Nunes (2012), que utilizou modelagem hidrológica e 
técnicas de geoprocessamento para a estimativa de impermeabilização do solo e o 
escoamento superficial. O resultado deste estudo foi o mapeamento e a 
quantificação de capacidade de armazenamento superficial, por infiltração do terreno 
e índices de escoamento superficial. 
Franci et al (2016) utilizaram imagens de satélites de alta resolução 
juntamente com análise multicritério para produzir mapas de risco de inundação. A 
metodologia foi testada em uma porção da bacia hidrográfica do rio Yialias (Nicosia, 
Chipre) selecionando cinco fatores de condicionamento de inundação: i) inclinação; 
ii) distância aos canais; iii) textura da drenagem; iv) geologia; v) cobertura da terra. 
Confirmando os benefícios do uso de dados de sensoriamento remoto juntamente 
com a abordagem análise multicritério para fornecer informações rápidas e 










3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
  
Neste capítulo são descritos os métodos que foram utilizados para a 
realização deste estudo com a descrição dos parâmetros utilizados, a fonte de 
obtenção dos dados e os modelos hidrológicos. 
 
3.1 Caracterização da área de estudo  
 
O município de Arroio do Meio possui 18.783 habitantes, sendo população 
residente rural 4.120 (21,93%) e população residente urbana 14.663 (78,07%), com 
uma área territorial de 77,4 km2 (IBGE, 2010a). 
O município de Arroio do Meio está localizado no estado do Rio Grande do 
Sul, à margem direita do Rio Taquari, conta com 20.045 habitantes, seu território 
abrange 157,957 km² (IBGE, 2015), fazendo divisa com os municípios de Lajeado, 
Marques de Souza, Capitão, Encantado, Roca Sales e Colinas. 
Segundo Thomé (1984), o relevo do município é composto pelas unidades 
geomorfológicas do Planalto Basáltico Meridional e Depressão Central, por solo 
formado a partir do bordo erodido do Planalto Basáltico. Seu território é bastante 
acidentado com poucas várzeas e planícies férteis e, em sua maioria, possui 
superfície que apresenta oscilações, variando de 200 a 650 metros de altitude. 
Conforme Rossato (2011), o regime climático do estado é classificado como 





que os dinamizadores são os sistemas polares com interações de sistemas tropicais. 
A variação do clima no estado se deve a esses fatores e a ainda a fatores 
geográficos, tanto locais, quanto regionais. 
A precipitação média no Rio Grande do Sul varia entre 1.200 e 2.000 mm, em 
função da topografia do Planalto Basáltico, localizado no norte do estado, que 
promove a subida de massas de ar, contribuindo para formação de nuvens e 
consequentemente aumentando a precipitação. 
De acordo com Rolim et al. (2007) referente a classificação climática de 
Köppen, o clima é classificado tecnicamente como subtropical úmido pleno, 
considerado um clima ameno, com temperatura média anual de 18,50ºC. 
Segundo Thomé (1984) e Eckhardt (2008) nos meses de julho a outubro, 
ocorrem as precipitação pluviométricas mais intensas e com maior frequência sendo 
que o regime pluviométrico médio do município é de 1.310 mm. O aumento dessas 
acontece na região do Vale do Taquari devido ao desenvolvimento de complexos 
convectivos de mesoescala e sistemas frontais, que aparecem principalmente entre 
as estações de inverno e primavera. 
A denominação do município de Arroio do Meio origina-se da existência de 
três recursos hídricos vizinhos: o Rio Forqueta, o Arroio do Meio e o Arroio Grande 





Figura 8 - Localização dos recursos hídricos de Arroio do Meio 
 
Fonte: Adaptado de Kreutz (2011). 
A área de estudo compreende o trecho pertencente ao Arroio Jararaca, 
afluente do Rio Taquari, conforme mostrado na Figura 9, localizado entre as 
coordenadas geográficas SIRGAS 2000, UTM 410456 E e 6750154 S e 411098 E e 










Figura 9 - Localização da bacia do Arroio Jararaca, Arroio do Meio, RS. 
 
Fonte: Da autora (2016). 
 
As áreas urbanizadas de Arroio do Meio estão localizadas, em parte, em 
áreas suscetíveis às inundações, as quais ocorrem normalmente de forma rápida, 











O Arroio Jararaca recebeu esse nome porque, antigamente, possuía curvas 
sinuosas na sua extensão até desembocar no rio Taquari, que se assemelhavam as 
curvas de uma cobra jararaca. Nestas curvas ocorria a retenção das águas, que 
demoravam mais para escoar ao longo do seu trecho, e com isso inundava 
plantações dos moradores locais (KREUTZ et al. 2011) 
Conforme dados fornecidos pela prefeitura de Arroio do Meio, com o passar 
do tempo, os moradores do entorno do arroio foram modificando seu leito, tornando 
suas curvas menos sinuosas, com a finalidade de melhor aproveitar o solo para 
plantações de cultivos anuais. Com o passar dos anos, com o desenvolvimento da 
cidade e a crescente demanda habitacional, houve a necessidade de construção de 
novas moradias e novos loteamentos, sendo que parte do trecho do arroio foi 
canalizado durante a construção dos loteamentos, e em alguns pontos essa 
canalização passa sob as moradias. 
 
3.2 Materiais e Software 
 
Para elaboração deste estudo, foram utilizados os materiais e software 
descritos a seguir: 
 Imagem de satélite de 1985: Imagem orbital multiespectral do satélite 
LANDSAT 5, sensor TM, com data de 13 de maio de 1985, órbita 221, 
ponto 80. As bandas espectrais utilizadas foram 3 (vermelho), 4 
(infravermelho próximo) e 5 (infravermelho médio); 
 Imagem de satélite de 2016: Imagem orbital multiespectral do satélite 
LANDSAT 8, sensor OLI, com data de 19 de junho de 2016, órbita 221, 
ponto 80. As bandas espectrais utilizadas foram 4 (vermelho), 5 
(infravermelho próximo) e 6 (infravermelho médio); 
 Modelo digital de elevação do estado do Rio Grande do Sul, obtido a 






 Software ArcGIS 10.3 (aplicativo ArcMap); 
 Software MultiSpec; 
 Software Google Earth; 
 IPHS1. 
 AutoCad 
 Máquina Fotográfica; 
 Trena; 




Visando atingir o objetivo deste estudo, a primeira etapa consistiu na 
elaboração de mapas de uso e cobertura de solo nos anos de 1985 e de 2016. Em 
seguida, a bacia de estudo foi delimitada automaticamente por meio de ferramentas 
de geoprocessamento, com uso de dados topográficos SRTM. 
O arroio foi delimitado para as duas datas e subdividido em oito trechos. Após 
isso, foram estabelecidas as características hidráulicas das sub-bacias e dos trechos 
do arroio. Na sequência, foram realizadas simulações hidrológicas para diferentes 
precipitações extremas, com uso conjugado de dois modelos hidrológicos e, por fim, 
os resultados foram analisados. A figura 10 apresenta um fluxograma com as etapas 





Figura 10 – Fluxograma da metodologia utilizada. 
 
Fonte: Da autora (2016). 
 
3.3.1 Identificação do uso e ocupação da terra 
 Para elaboração dos mapas de uso e ocupação da terra, o primeiro 
procedimento realizado foi descarregar as imagens de satélite do site do INPE 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). 
Para o ano de 1985 foi utilizada a imagem orbital multiespectral do satélite 
LANDSAT 5, sensor TM, com data de 13 de maio de 1985, órbita 221, ponto 80. As 
bandas espectrais utilizadas foram 3 (vermelho), 4 (infravermelho próximo) e 5 
(infravermelho médio). 
Para o ano de 2016 foi utilizada a imagem orbital multiespectral do satélite 
LANDSAT 8, sensor OLI, com data de 19 de junho de 2016, órbita 221, ponto 80. As 
bandas espectrais utilizadas foram 4 (vermelho), 5 (infravermelho próximo) e 6 
(infravermelho médio). Essas imagens apresentam uma resolução espacial de 30 





 Utilizando o software ArcGIS 10.3, as três bandas espectrais foram agrupadas 
em um único arquivo. Foi efetuado um recorte preliminar para reduzir o tamanho do 
arquivo, uma vez que a cena original possui 185x185 km de extensão e, 
posteriormente, foi feito o georreferenciamento da imagem. Foi usado um modelo 
polinomial que consiste na obtenção de coordenadas de pontos homólogos, obtidos 
por meio do software Google Earth e identificáveis nas imagens Landsat, que 
correspondem a feições da base de dados (x, y). 
Foram utilizadas para esse procedimento cruzamentos de rodovias ou 
estradas e pontes. Para ambos os mapas, 1985 e 2016, foram utilizados dez pontos 
de controle para o georreferenciamento em cada um dos mapas. Além dos pontos 
para o georreferenciamento, foi realizada uma validação do procedimento para 
estimar a precisão do posicionamento, no qual foram utilizados quatro pontos 
próximos à área estudada. 
 Para a determinação das classes de uso e ocupação da terra de florestas, 
áreas agrícolas e água utilizou-se o software Multispec, a partir de análise visual, 
selecionando amostras de cada padrão espectral para classificação. Conforme o 
algoritmo utilizado nesse procedimento, a classificação pode ser supervisionada ou 
não-supervisionada, o qual envolveu três fases: o treinamento, classificação e 
validação (MOREIRA, 2007). 
Foram selecionadas amostras de treinamento e de teste para determinar os 
usos e ocupação da terra. As amostras devem ter pouca dispersão nos dados com 
maior frequência de pixels em torno da média de amostras devido à variação de 
tonalidade. Por isso, em algumas ocasiões, para uma mesma classe de uso e 
cobertura da terra criou-se dois tipos de classe que posteriormente foram unidas. 
Conforme Moreira (2007), as amostras selecionadas são empregadas no 
treinamento do classificador. A classificação é feita considerando as distâncias entre 
médias de níveis de tonalidades de cinza das classes e, assim, calculando as 
distribuições da probabilidade de cada classe. 
Para a validação foi utilizado o índice Kappa, que segundo Moreira (2007) que 





mapa, alcançado a partir de interpretação dos dados incluindo as informações da 
matriz de erro. 
A classe de área urbana foi delimitada de forma manual. Para o ano de 2016, 
a determinação foi feita por imagens de satélites atualizadas do software Google 
Earth e, para o ano 1985, foram utilizadas mapas e informações fornecidas pela 
Prefeitura Municipal de Arroio do Meio. 
 
3.3.2 Determinação dos parâmetros físicos para modelagem hidrológica 
Para o desenvolvimento de um modelo hidrológico completo, são necessários 
muitos dados, os quais são utilizados na simulação hidrológica. Neste subcapítulo 
serão descritos os parâmetros físicos que foram utilizados para a modelagem 
hidrológica.  
A bacia hidrográfica do Arroio Jararaca é o objeto deste estudo, local que 
reúne a água da superfície e levam para o arroio que, por sua vez, desemboca 
numa única saída: o Rio Taquari. A bacia foi subdividida a fim de considerar suas 
características espacialmente distribuídas e, dessa forma, haja um maior 
detalhamento dos processos dentro da bacia hidrográfica. Assim, é necessário 
proceder a uma subdivisão da mesma. 
Sendo assim, o Arroio Jararaca foi subdividido em 8 sub-bacias, devido a 
mudanças como:  leito, tipo de canal (canalizado, talude de alvenaria, pedregoso), 





Figura 11 – Discretização das sub-bacias da bacia hidrográfica do Arroio Jararaca 
 
Fonte: da autora (2016). 
 Portanto, a bacia hidrográfica do Arroio Jararaca foi dividida em oito sub-
bacias e consequentemente sete trechos de curso d’água, que possuem 
características de leitos diferentes um do outro. 
No Quadro 3, são apresentadas as características de cada trecho para o ano de 
2016, sendo que para o ano de 1985 todos os trechos possuíam leito natural, com 
exceção do trecho 3, que possuía canalização de tubo de concreto com diâmetro de 





Quadro 3 - Caracterização dos trechos do Arroio 
TRECHO CARACTERÍSTICA FOTO 
Trecho 1 
Canalização com tubo de concreto 
armado de diâmetro de 1,20 m. 
 
Trecho 2 Leito natural com canal de terra 
 
Trecho 3 
Canalização com tubo de concreto 
armado de diâmetro de 2,00 m 
 
Trecho 4 Canal de terra  
 
Trecho 5 
Canal com leito de terra e parede 
de alvenaria 
 






Trecho 7 Canal com leito de terra 
 
Fonte: Da autora (2016). 
O trecho 1 é um trecho que no ano de 1985, possuía seu leito natural e 
devido a construção do loteamento próximo, teve seu leito alterado de 
posicionamento e canalizado, possuindo uma tubulação de 1,20 m. 
O trecho 2 não sofreu alteração do ano de 1985 para o ano 2016. O trecho 3 
tanto no ano de 1985 quanto no ano de 2016 já possuía a canalização com 
tubulação de 2,00m e está localizado abaixo da Rodovia RS-130. 
O trecho 4 é um trecho que possui em sua maioria um canal com leito natural 
sendo que foram poucas as modificações ocorridas entre os dois cenários de 
ocupação analisados. 
O trecho 5 é um trecho que ainda nos dias atuais está sendo modificados, já 
que no ano 1985 não possuía alteração em seu leito e no ano de 2016 houve a 
construção de parede de alvenaria no seu talude devido a moradias que se 
encontram muito próximo ao arroio, não havendo área de APP. 
O trecho 6 está localizado no final da área mais urbanizada da bacia e possui 
canal pedregoso e a alteração do ano de 1985 para 2016 foi mudança do leito em 
alguns locais. 
O último trecho é o 7 que no ano de 1985 possuía áreas agrícolas até 
próximo a sua margem e atualmente possui uma área de preservação permanente 
reflorestada.   
Assim, pode-se dizer que além da mudança no tipo de leito, em alguns 
trechos, que foram canalizados, também foi alterado seu curso, tanto para a 
instalação de tubulações quanto para a construção de loteamentos que foram 





Para determinar a altimetria da bacia, utilizou-se o modelo digital de elevação 
do estado do Rio Grande do Sul, obtido a partir do SRTM, a base cartográfica 
1:50.000 do Rio Grande do Sul (WEBER; HASENACK, 2015) com projeção 
UTM (fuso 21 e 22) georreferenciados ao Datum SIRGAS2000, formato shapefile, 
essa base cartográfica é compatível com muitos softwares de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). Com os dados cartográficos do SRTM e auxílio do 
software ArcGis foi delimitado o desnível nos trechos do Arroio. 
As mudanças urbanísticas que ocorreram ao longo dos anos foram 
determinantes para estabelecer o comprimento atual do arroio, em 2016. Utilizaram-
se imagens de satélite atualizadas e para o ano de 1985 foram analisados mapas e 
dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Arroio do Meio que corroboram o 
exposto acima. 
A definição da área da bacia é muito importante pelo fato de contribuir para o 
volume de escoamento superficial, a partir da delimitação da bacia do Arroio 
Jararaca e suas sub-bacias, foi possível quantificar a área de cada uma delas, esse 
processo realizado com o auxílio do software ArcGIS. 
A largura de cada trecho foi estimada a partir de levantamento a campo, em 
que foram feitas entre duas a três medidas por trecho com uma trena, e após 
realizada esta etapa, foi efetuada a média das medidas de cada trecho. 
 
3.3.2.1 Obtenção CN – SCS 
O escoamento superficial pelo método SCS, para este estudo, foi calculado 
por meio da atribuição do tipo de solo de cada sub-bacia e das condições de uso e 
ocupação do solo em cada cenário ambiental. 
Inicialmente analisou-se o solo, com base no mapa pedológico do Rio Grande 
do Sul (IBGE, 2010b) e cobertura da terra em cada sub-bacia, obtida a partir da 
classificação das imagens de satélite Landsat e a partir do Google Earth, que são 
determinados a partir de suas condições e podem variar de uma cobertura 





foi medida a área de cada sub-bacia por meio do mapeamento da bacia feito no 
software ArcGis. 
A partir da atribuição desses valores de CN e área de cada cenário, calculou- 
se a média ponderada dos valores de CN para a área de abrangência, atentando 
para cada sub-bacia nos cenários de 1985 e 2016, e, dessa forma, encontrou-se o 
CN correspondente à área de estudo. 
 
3.3.2.2 Obtenção de chuva de projeto 
A geração da chuva de projeto foi obtida por meio da utilização de uma 
equação do tipo IDF (intensidade-duração-frequência). Essa equação IDF é 
frequentemente utilizada para a geração de chuvas de projeto, que são 
fundamentais para o dimensionamento de obras hidráulicas e para a geração de 
manchas de inundação, entre outros (Tucci, 2007).  
Os coeficientes (a, b, c e d) da equação da curva IDF que foi utilizada na 
modelagem hidrológica é a de Sampaio (2011), para a cidade de Santa Maria, pois é 
a que mais se assemelha com as características do município de Arroio do Meio.  
Segundo Villela e Mattos (1977) apud Sampaio (2011), a equação de chuvas 
intensas do pito IDF, para a cidade de santa Maria, os valores dos coeficientes (a, b, 
c e d) para a equação da curva do tipo IDF foram iguais a 998,57; 0,1331; 8,97 e 
0,7578; respectivamente. A equação é ser descrita pela forma analítica apresentada 




I: intensidade (mm/h); 
T: tempo de retorno (anos) 
t: tempo de precipitação (minutos) 







3.3.2.3 Determinação tempo de retorno 
A partir da determinação dos parâmetros da equação da chuva de projeto, 
foram gerados hidrogramas de projetos para o cenário de ocupação de 1985 e de 
2016. Sendo que o primeiro evento simulado foi para um tempo de retorno de 5 
anos, que é referente a chuvas que ocorrem mais frequentemente. O segundo e o 
terceiro eventos simulados foram para TR de 10 anos e 50 anos, respectivamente.  
O último evento simulado foi para o TR de 100 anos. 
 
3.3.2.4 Determinação do coeficiente de Manning “η” 
O coeficiente de Manning ou coeficiente de rugosidade é utilizado para o 
cálculo da velocidade de escoamento, que após obtenção do comprimento do 
trecho, é possível determinar o tempo de escoamento da água no canal. 
O coeficiente de Manning para o escoamento em canais naturais ou onde 
ocorreu a instalação de tubulação foi obtido por meio de análise visual em 
levantamento a campo e análise bibliográfica para determinação do coeficiente para 
cada trecho deste estudo, conforme Tabela 3 do referencial teórico. 
 
3.3.3 Modelagem hidrológica 
Os modelos hidrológicos utilizados foram o SCS (Soil Conservation Service) 
para a transformação da chuva em vazão e o Muskingum Cunge para a propagação 
da onda de cheia. 
O primeiro modelo aplicado foi o SCS, modelo do tipo concentrado, que 
realiza a transformação da chuva em vazão na saída das sub-bacias, com base em 
uma equação empírica que calcula as perdas por evapotranspiração e infiltração, 
utilizando parâmetros definidos pelo uso e cobertura do solo. Os padrões de uso e 
cobertura do solo foram obtidos com base em classificação supervisionada pelo 





O segundo modelo hidrológico utilizado foi o Muskingum Cunge, modelo que 
propaga a vazão em segmentos de rios, simulando o comportamento da onda de 
cheia durante o evento de precipitação de projeto. 
A partir da modelagem hidrológica foram feitas as análises dos hidrogramas, 
em que foram comparadas as vazões, o tempo de pico cada ponto nos TRs 
analisados, nos cenários de uso e cobertura do solo de 1985 e 2016 e como as 












4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Neste capítulo serão abordados os resultados obtidos pela aplicação da 
metodologia proposta mencionada no capítulo anterior e as discussões relacionadas 
ao estudo. Este capítulo foi subdividido em duas partes, sendo o primeiro sobre o 
mapeamento do uso e cobertura da terra e o segundo sobre a modelagem 
hidrológica do Arroio Jararaca para os anos de 1985 e 2016. 
 
4.1 Mapeamento do uso e cobertura da terra  
O uso e cobertura d são melhores compreendidos por meio de mapas, que 
contêm a distribuição espacial da tipologia da intervenção antrópica que pode ser 
verificada pela padronização de suas características homogêneas da superfície 
terrestre, que são obtidas a partir de análise de, principalmente, imagens de satélite 
(LEITE E ROSA, 2012). 
Para elaboração do mapa de uso e ocupação da terra, primeiramente, foi feito 
o georeferenciamento das imagens de satélite, na imagem de 1985 foram utilizados 
10 pontos de referência inseridos no entorno da área estudada. O erro foi de 29,95 
metros para imagem de 1985, conforme mostrado na Figura 12. Esse erro equivale 
a pouco menos de um pixel na imagem. Para o teste de validação do 
georreferenciamento foram utilizados 2 pontos próximos à área de estudo, sendo 





Figura 22 - Erro no georreferenciamento da imagem de satélite de 1985. 
 
Fonte: do autor (2016). 
Já na imagem de 2016 também foram utilizados 10 pontos de referência 
inseridos no entorno da área estudada. O erro foi de 15,51 metros para essa 
imagem, conforme mostrado na Figura 13. Este erro equivale a pouco menos de um 
pixel na imagem. Para o teste de validação do georreferenciamento foram utilizados 
2 pontos próximos a área de estudo, sendo que o erro foi de 15 metros. 
Figura 33 - Erro no georreferenciamento da imagem de satélite de 2016. 
 





Portanto, tanto o erro do georreferenciamento de 2016 (15,51) quanto o de 
1985 (29,95) foram considerados satisfatórios, devido à resolução da imagem ser de 
30 metros. 
A análise das imagens de satélite possibilitou identificar as diversas classes 
temáticas de uso do solo na área da bacia estudada. As classes de uso e ocupação 
do solo são descritas na Tabela 4, na qual foram determinadas quatro classes 
temáticas. 
Tabela 4 - Descrição das classes de uso e ocupação da terra 
CLASSE COMPOSIÇÃO 
Floresta Mata nativa, mata de eucalipto 
Área Agrícola Pastagens, áreas de cultivos anuais, solo exposto 
Área Urbana 
Habitações residenciais e multifamiliares e infraestrutura 
urbana (ruas, calçadas, escolas, quadras de esportes, etc.) 
Água Recursos hídricos 
Fonte: Da autora (2016). 
A determinação das classes de uso e ocupação do soloa terra foi feita por 
meio de análise visual e foram selecionadas amostras de cada padrão espectral 
para classificação. A Tabela 5 apresenta o desempenho de classificação para o ano 
de 1985, obtida por meio dos algoritmos de máxima verossimilhança (MAXVER) e 
Bhattacharya no software Multispec. 







Floresta Área Agrícola Água 
Floresta 100 322 322 0 0 
Área Agrícola 100 980 0 980 0 
Água 85 107 14 0 91 
Fonte: Da autora (2016). 
 A performance das classes foi de 1390/1409, ou seja, obteve 98,7% de 
eficiência, conforme pode ser visualizado na Tabela 5, algumas amostras de água 





   A Tabela 6 destaca o desempenho de classificação para o ano de 2016 obtida 
por meio do software Multispec. 
Tabela 6 - Desempenho da classificação de teste para o cenário de ocupação de 
2016 




Floresta Área Agrícola Água 
Floresta 100 322 322 0 0 
Área Agrícola 100 980 0 980 0 
Água 85 107 14 2 91 
Fonte: Da autora (2016). 
A performance das classes foi de 1096/1097, ou seja, obteve 99,91% de 
eficiência, conforme pode ser visualizado na Tabela 6, algumas amostras de água 
tiveram o padrão espectral classificado como floresta, ainda assim, a performance é 
considerada satisfatória. 
A Figura 14 explicita o mapa de uso e ocupação da terra para o cenário de 









Figura 44 - Mapa de uso e ocupação da terra 1985 
 
Fonte: Da autora (2016). 
A Figura 15 mostra o mapa de uso e ocupação da terra para o cenário de 






Figura 55 - Mapa de uso e ocupação da terra 2016 
 
Fonte: Da autora (2016). 
 Pode-se notar que no ano de 1985 existia muito mais área destinada a 
agricultura. Isso se deve, principalmente, pois os produtores rurais preferem áreas 
mais planas devido ao tipo de maquinário utilizado.  
Percebe-se que houve um aumento da área urbana na parte central da bacia, 





de floresta principalmente na porção norte que está localizado em uma região mais 
íngreme e também na região mais ao sul da bacia principalmente próximo as 
margens do Arroio Jararaca, este aumento área de florestas se deve a alteração na 
legislação que estabeleceu mudanças no Código Florestal brasileiro quanto à 
preservação ambiental nessas áreas, que é muito mais rigorosa. 
 
4.2 Síntese dos dados físicos das sub-bacias e trechos 
 A partir do mapeamento do uso e ocupação da terra para os cenários 
analisados e levantamento a campo, pode-se determinar os parâmetros físicos das 
sub-bacias e trechos do arroio estudado.  
Os dados de comprimento do Arroio Jararaca foram obtidos por meio de 
imagem de satélite (2016) e mapas fornecidos pela Prefeitura Municipal (1985). A 
largura e profundidade média, além do diâmetro da tubulação, foram obtidas a partir 
de levantamento a campo. As cotas de jusante e a montante de cada trecho foram 
determinadas a partir do mapa de uso e ocupação da terra, O coeficiente de 
rugosidade (coeficiente de Manning) foi determinado por análise visual do canal em 
campo e consulta bibliográfica.  A Tabela 7 mostra os dados físicos de cada trecho 
do Arroio para o cenário de 1985.  
Tabela 7 - Dados físicos dos trechos do canal (1985) 
Trecho  
Comprimento de 













1 258,3 4,85 2,75 - 74 66 0,023 
2 215,78 5,70 3,00 - 66 58 0,020 
3 132,77 - - 2,00 58 53 0,012 
4 272,03 4,29 1,85 - 53 52 0,020 
5 534,78 4,17 2,01 - 52 48 0,020 
6 184,12 5,01 1,94 - 48 44 0,030 
7 1.618,5 5,65 1,99 - 44 29 0,020 
Fonte: Da autora (2016). 
O trecho 3 apresentado na Tabela 7 é o único trecho para o ano de 1985 que 





localizado abaixo da rodovia RS 130, todos os demais trechos eram naturais, ou 
seja, sem intervenção urbanística. 
Pode-se notar que o trecho mais extenso é o trecho 7, com 1.618,50 m de 
extensão e o trecho mais curto é o trecho 6 com apenas 184,12 m de extensão. O 
trecho 2 também possui a maior largura média com 5,70 m, e o trecho mais 
declivoso é o trecho 7, que possui 15 metros de desnível entre a jusante e montante. 
A tabela 8 explicita os dados físicos de cada trecho do Arroio para o cenário 
de 2016. 
Tabela 8 - Dados físicos dos trechos do canal (2016) 
Trecho  
Comprimento de 
cada canal (m) 
Largura média 











1 367,65 - - 1,20 74 66 0,012 
2 167,05 5,70 3,00 - 66 58 0,020 
3 123,77 - - 2,00 58 53 0,012 
4 207,7 4,285 1,85 - 53 52 0,028 
5 513,47 4,167 2,00 - 52 48 0,020 
6 185,41 5,010 1,93 - 48 44 0,030 
7 1415,17 5,647 1,98 - 44 29 0,033 
Fonte: Da autora (2016). 
Na tabela 8, pode-se observar que o trecho 1 teve alteração no seu 
comprimento, isso ocorreu devido à instalação de tubulação de 1,20 metros de 
diâmetro, que começa na lateral norte de um loteamento e é destinado a rua mais 
próxima que desemboca em uma propriedade maior (início do trecho 2). O trecho 3 
não sofreu alterações entre os anos analisados. 
Outro trecho que sofreu grande alteração urbanística foi o trecho 5, onde 
houve a construção de uma parede de contenção próximo ao talude do canal, isso 
foi realizado devido à erosão e à proximidade de residência, sendo que a casa mais 
próxima do Arroio está distante menos de 5 metros do talude de alvenaria. 
A tabela 9 apresenta a área total de cada sub-bacia com cada classe temática 





Tabela 9 - Áreas e classes de uso e ocupação da terra das sub-bacias (1985) 
Sub-bacia Área da Sub-bacia (ha) 
Classe de uso e uso e 
cobertura da terra 
Área por Classe (ha) 
1 56,62 




Urbano Não possui 
Floresta Não possui 
Agrícola 5,50 
3 30,66 























Fonte: da autora (2016). 
 Conforme os dados apresentados na Tabela 9, algumas classes eram 
inexistes em algumas sub-bacias, como é o caso da sub-bacia 1, que somente 
possuía as classes de floresta e área agrícola, sem possuir área urbana. Na sub-          
-bacia 2 havia somente a classe de área agrícola, sem possuir área urbana ou 
floresta. 
 A sub-bacia que apresenta a maior área é a sub-bacia 8, com 177,73 ha, 
seguido pela sub-bacia 1, com 56,62 ha. A sub-bacia que apresenta menor área é a 
sub-bacia 2, com apenas 5,50 ha, seguindo pela sub-bacia 4 com 22,01 ha. 
A tabela 10 apresenta a área total de cada sub-bacia com cada classe 
temática de uso e cobertura da terra e sua respectiva área para o cenário de 





Tabela 10 - Área das sub-bacias e suas classes de uso e ocupação da terra (2016) 
Sub-bacia Área da Sub-bacia (ha) 
Classe de uso e uso 
e cobertura da terra 

































Fonte: Da autora (2016). 
 Fazendo uma análise comparativa entre as tabelas 9 e 10, nota-se o aumento 
da área urbana em ambas as sub-bacias, principalmente nas sub-bacias 2 a 7, além 
do aumento da área de floresta em todas, bem como a diminuição da área destinada 
a agricultura em todas as sub-bacias. 
 Portanto, houve um aumento de 645% de área urbana entre os anos de 1985 
e 2016, um aumento de 237% de área de floresta e uma diminuição de 43% de área 
agrícola. 
 A partir da determinação das classes e suas respectivas áreas, foi possível 
determinar o coeficiente Curve Number (CN) que retrata a cobertura do solo e o tipo 





Sendo que para as florestas, localizadas distantes de áreas urbanas, foram 
utilizados valores de CN para bacias rurais (Tabela 1) e para florestas localizadas 
próximas a áreas urbanas foram utilizados valores de CN para bacias urbanas 
(Tabela 2). 
A Tabela 11 apresenta os índices físicos da sub-bacia como o desnível, o 
comprimento e os valores de CN para cada sub-bacias no cenário de ocupação de 
1985. 
Tabela 11 - Características físicas das sub-bacias (1985) 
Sub-bacia Desnível (m) Comprimento (m) CN 
1 278,0 1314,96 78,60 
2 23,0 125,41 79,75 
3 189,0 1085,66 74,43 
4 74,0 945,03 75,94 
5 27,0 715,73 67,92 
6 22,0 553,58 69,49 
7 21,0 856,35 78,15 
8 77,0 1373,21 76,01 
Fonte: Da autora (2016). 
A Tabela 12 apresenta os índices físicos da sub-bacia para o cenário de 
ocupação de 2016. 
Tabela 12 - Características físicas das sub-bacias (2016) 
Sub-bacia Desnível (m) Comprimento (m) CN 
1 278,0 1314,96 80,71 
2 23,0 125,41 85,78 
3 189,0 1085,66 81,38 
4 74,0 945,03 79,14 
5 27,0 715,73 77,92 
6 22,0 553,58 86,72 
7 21,0 856,35 75,63 
8 77,0 1373,21 70,37 





 A principal alteração das características das sub-bacias foi o cenário urbano, 
que resultou na alteração do CN nas sub-bacias 1 à 6, ocorreu um aumento do nos 
valores de CN devido ao aumento de área urbana, já nas sub-bacias 7 e 8 houve 
uma diminuição nos valores de CN por causa do aumento da área de florestas 
nessa área. 
Com todas as variáveis físicas das sub-bacias e trechos do arroio foi possível 
realizar a modelagem hidrológica. 
 
4.3 Simulação hidrológica  
A modelagem hidrológica foi realizada utilizando os modelos Soil 
Conservation Service (SCS) e Muskingum-Cunge, utilizando o software IPHS1, para 
os dois cenários analisados. A Figura 16 expõe a discretização das sub-bacias e 
trechos para realização da modelagem hidrológica. 
Figura 66 - Discretização das sub-bacias e trechos para modelagem hidrológica 
  





 Foram estabelecidos os Pontos 1, 2 e 3, em virtude da sua localização na 
bacia. O Ponto 1 está localizado na região que mais apresenta problemas quanto a 
inundações e alagamentos. O ponto 2 está localizado próximo a área mais 
urbanizada da bacia. O ponto 3 está localizado no fim da bacia onde ocorreram 
alterações no leito do arroio (comprimento) além do aumento da área de 
reflorestamento. 
Será descrito neste trabalho os resultados dos pontos 1, 2 e 3, sendo que o 
Ponto 1 está localizado à montante do trecho 1, o Ponto 2 está localizado à 
montante do trecho 5 e o Ponto 3 está localizado à montante do trecho 7. 
 
4.3.1 Características de precipitação 
A partir da determinação dos coeficientes para a curva IDF Sampaio (2011), 
foram gerados hidrogramas de projetos para o cenário de ocupação de 1985 e 2016.  
O primeiro evento simulado foi para um TR de 5 anos, que é referente a 
chuvas que ocorrem mais frequentemente, sendo que a altura de precipitação de 
chuva acumulada em 60 minutos é de 50,01 milímetros. 
O segundo evento simulado foi para o TR de 10 anos sendo que altura de 
precipitação de chuva acumulada durante 60 minutos é de 54,85 milímetros. 
O terceiro evento simulado foi para o TR de 50 anos sendo que a altura de 
precipitação de chuva acumulada em 60 minutos é de 67,95 milímetros. 
O último evento simulado foi para o TR de 100 anos sendo que em 60 
minutos é de 74,51 milímetros de chuva foram acumuladas. 
 
4.3.2 Simulação hidrológica para o ano de 1985 
  A partir da modelagem hidrológica foram gerados hidrogramas de projetos 
para o cenário de ocupação de 1985, com uma chuva de projeto com duração de 





Para a chuva efetiva de duração pré-determinada, o volume de chuva é 
proporcional à intensidade desta. Para uma precipitação de uma hora de duração foi 
programado que o pico da chuva acontecesse depois de 30 minutos. 
A resposta hidrológica de uma bacia hidrográfica é transformar uma entrada 
de volume concentrada no tempo (precipitação) em uma saída de água 
(escoamento) de forma mais distribuída no tempo. 
Assim, foi possível analisar o valor máximo de vazão e o tempo para atingir o 
pico da cheia em cada ponto analisado nos diferentes TRs analisados. O primeiro 
evento simulado é referente às chuvas que ocorrem com mais frequência, a cada 5 
anos. No Gráfico 4 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 
tempo para o TR 5 anos no cenário de ocupação de 1985. 
Gráfico 4 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 5 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
 Conforme mostrado na Figura 4, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 
5,46 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos. Para o Ponto 2,  a vazão 
máxima foi de 10,00 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos. A vazão 






No Gráfico 5 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 
tempo para o TR 10 anos no cenário de ocupação de 1985. 
Gráfico 5 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 10 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
No Gráfico 5, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 6,79 m³/s, sendo que 
o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2, a vazão máxima foi de 12,73 
m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 42 minutos e, para o Ponto 3, a vazão 
máxima foi de 29,91 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 50 minutos. 
No Gráfico 6 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 





Gráfico 6 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 50 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
De acordo com a Figura 6, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 10,88 
m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2,  a vazão 
máxima foi de 21,33 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos e, para o 
Ponto 3, a vazão máxima foi de 49,88 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 48 
minutos. 
No Gráfico 7 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 





Gráfico 7 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Assim  a Figura 7 mostra que a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 
13,07 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos. Para o Ponto 2,  a vazão 
maxima foi de 26,35 m³/s, no entanto o tempo de pico foi de 40 minutos. Para o 
Ponto 3, a vazão máxima foi de 61,55 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 52 
minutos. 
A partir dos dados analisados, para o cenário de ocupação de 1985, pode-se 
realizar a análise do cenário de 2016 e, assim, fazer uma comparação entre os dois 
cenários que serão apresentados nos capítulos subsequentes. 
 
4.3.3 Simulação hidrológica para o ano de 2016 
Após a realização da modelagem hidrológica para o cenário de ocupação de 
1985, foi realizada a modelagem para o ano de 2016 e gerados os hidrogramas de 
projetos com uma chuva de projeto com duração de uma hora, para os mesmos 
tempos de retorno (5, 10, 50 e 100 anos). Foi utilizada a mesma chuva de projeto 





Dessa maneira, foi possível analisar o valor máximo de vazão e o tempo para 
atingir o pico da cheia em cada ponto analisado, nos diferentes TRs analisados. O 
primeiro evento simulado é referente às chuvas que ocorrem com mais frequência, a 
cada 5 anos. 
No Gráfico 8 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 
tempo para o TR 5 anos no cenário de ocupação de 2016. 
Gráfico 8 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 5 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Conforme apresentado no Gráfico 8, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi 
de 6,52 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2,  a vazão 
máxima foi de 14,68 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 42 minutos e para o 
Ponto 3 a vazão máxima foi de 26,23 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 48 
minutos. 
No Gráfico 9 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 





Gráfico 9 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 10 anos. 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Conforme mostrado no Gráfico 9, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 
8,01 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2  a vazão 
máxima foi de 16,73 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos. Para o 
Ponto 3 a vazão máxima foi de 31,53 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 48 
minutos. 
No Gráfico 10 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 






Gráfico 10 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 50 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Conforme Gráfico 10, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 12,34 m³/s, 
sendo que o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2  a vazão máxima foi de 
22,70 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos, já para o Ponto 3, a vazão 
máxima foi de 47,71 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 46 minutos. 
No Gráfico 11 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 






Gráfico 11 - Escoamento superficial no Ponto 1, 2 e 3 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Segundo o Gráfico 11, a vazão de pico da cheia no Ponto 1 foi de 5,46 m³/s, 
sendo que o tempo de pico foi de 38 minutos. Para o Ponto 2  a vazão máxima foi de 
26,00 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 40 minutos. Para o Ponto 3 a vazão 
máxima foi de 57,23 m³/s, sendo que o tempo de pico foi de 46 minutos. 
A partir dos dados analisados para o cenário de ocupação de 1985 e 2016, 
pode-se fazer uma comparação entre os dois cenários que será apresentado no 
capítulo subsequente. 
 
4.6 Análise integrada do resultados 
 A partir da modelagem hidrológica dos dois cenários, pode ser feito uma 
análise integrada, por ponto, no qual se pode perceber a variação de vazão em 
todos os tempos de retorno (TR) analisados.  
No Gráfico 12 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 
tempo para os TR 5, 10, 50 e 100, no ano de 1985, no Ponto 1 (montante), sendo 
possível fazer uma análise do pico da chuva e do pico da cheia, também conhecido 





Gráfico 12 - Escoamento superficial no Ponto 1 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Fazendo uma análise do hidrograma, observa-se que há uma maior vazão 
entre os intervalos de tempo de 22 a 74 minutos em todos os TRs. Para o TR 5 o 
pico da cheia ocorreu em 10 minutos após o pico da chuva. Para o TR 10 o pico da 
cheia ocorreu 8 minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico da cheia ocorreu 
8 minutos após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia ocorreu 8 minutos 
após o pico da chuva. Portanto, o tempo médio de foi de 8,5 minutos entre o pico da 
chuva e o pico da cheia, para os TRs analisados. 
Na Gráfico 13 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 









Gráfico 13 - Escoamento superficial no Ponto 1 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Já para o ano de 2016, observa-se que há uma maior vazão entre os 
intervalos de tempo de 20 a 74 minutos em todos os TRs. 
Para o TR 5, o pico da cheia ocorreu 6 minutos após o pico da chuva. Para o 
TR 10 o pico da cheia ocorreu 8 minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico 
da cheia ocorreu 8 minutos após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia 
ocorreu 8 minutos após o pico da chuva. 
Sendo assim, o tempo médio foi de 8 minutos entre o pico da chuva e o pico 
da cheia, para os TRs analisados, logo, houve uma diminuição média de 5,9% no 
tempo de pico de ano de 1985 para 2016. 
Fazendo uma análise conjunta dos hidrogramas, contatou-se que houve um 
aumento de 19,41% na vazão no TR 5, para o TR 10, houve um aumento de     
17,97% na vazão, para o TR 50 houve um aumento de 13,42% na vazão e para o 
TR 100 houve um aumento de 11,94% da vazão do ano de 1985 para 2016. 
Portanto, para este ponto houve um aumento na vazão em todos os TRs 





contrubuindo para alteração do balanço hidrico e contribuindo para possiveis 
inundações e alagamento que podem vir a acontecer no local. 
No Gráfico 14 apresenta o escoamento superficial em m³/s em função do 
tempo para os TR 5, 10, 50 e 100, no ano de 1985, no Ponto 2 (montante), em que 
foi possível fazer uma análise do tempo de pico e vazão máxima. 
Gráfico 14 - Escoamento superficial no Ponto 2 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Fazendo uma análise do hidrograma, observa-se que há uma maior vazão 
entre os intervalos de tempo de 24 a 84 minutos. Para o TR 5 o pico da cheia 
ocorreu 12 minutos após o pico da chuva. Para o TR 10 o pico da cheia ocorreu 12 
minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico da cheia ocorreu 10 minutos 
após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia ocorreu 10 minutos após o pico 
da chuva. Portanto, o tempo médio de foi de 11 minutos entre o pico da chuva e o 
pico da cheia, para os TRs analisados. 
No Gráfico 15 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 





Gráfico 15 - Escoamento superficial no Ponto 2 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 2016 em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Já para o ano de 2016, observa-se que há uma maior vazão entre os 
intervalos de tempo de 24 a 90 minutos em todos os TRs. Para o TR 5 o pico da 
cheia ocorreu 12 minutos após o pico da chuva. Para o TR 10 o pico da cheia 
ocorreu 8 minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico da cheia ocorreu 10 
minutos após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia ocorreu 10 minutos 
após o pico da chuva. 
Dessa forma, o tempo médio foi de 10,5 minutos entre o pico da chuva e o 
pico da cheia, para os TRs analisados, portanto, houve uma diminuição média de 
4,55% no tempo de pico de ano de 1985 para 2016. 
Fazendo uma análise conjunta dos hidrogramas, contatou-se que houve um 
aumento de 46,80% na vazão no TR 5, para o TR 10 houve um aumento de 31,42% 
na vazão, para o TR 50 houve um aumento de 6,42% na vazão e para o TR 100 
hove um diminuição de 1,33% da vazão do ano de 1985 para 2016. 
No Gráfico 16 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 






Gráfico 16 - Escoamento superficial no Ponto 3 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 1985, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Fazendo uma análise do hidrograma, observa-se que há uma maior vazão 
entre os intervalos de tempo de 26 a 100 minutos em todos os TRs. Para o TR 5 o 
pico da cheia ocorreu 22 minutos após o pico da chuva. Para o TR 10 o pico da 
cheia ocorreu 20 minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico da cheia 
ocorreu 12 minutos após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia ocorreu 12 
minutos após o pico da chuva. Portanto, o tempo médio de foi de 19,5 minutos entre 
o pico da chuva e o pico da cheia, para os TRs analisados. 
No Gráfico 17 é apresentado o escoamento superficial em m³/s em função do 







Gráfico 17 - Escoamento superficial no Ponto 3 (Montante) do Arroio Jararaca, no 
cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 anos 
 
Fonte: Da autora (2016). 
Já para o ano de 2016, observa-se que há uma maior vazão entre os 
intervalos de tempo de 26 a 104 minutos em todos os TRs. Para o TR 5 o pico da 
cheia ocorreu 18 minutos após o pico da chuva. Para o TR 10 o pico da cheia 
ocorreu 18 minutos após o pico da chuva. Para o TR 50 o pico da cheia ocorreu 16 
minutos após o pico da chuva. Para o TR 100 o pico da cheia ocorreu 16 minutos 
após o pico da chuva. 
Confirma-se que o tempo médio foi de 17 minutos entre o pico da chuva e o 
pico da cheia, para os TRs analisados, logo, houve uma diminuição média de 
12,82% no tempo de pico de ano de 1985 para 2016. 
Realizando uma análise conjunta dos hidrogramas, contatou-se que houve 
um aumento de 10,77% na vazão no TR 5, para o TR 10 houve um aumento de 
5,42% na vazão, para o TR 50 houve uma diminuição de 4,35% na vazão e para o 
TR 100 hove um diminuição de 7,02% da vazão do ano de 1985 para 2016. 
Assim, pode-se notar que para os TRs 5 e 10 anos ainda houve um aumento 
da vazão e diminuição do tempo de pico no Ponto 3, porém para o TR 50 e 100 





princupalmente pelo abandono de áreas agricolas e aumento das áreas de 
reflorestamento nesta sub-bacia, auxiliando na o escoamento superficial. 
O ponto 1 foi o único ponto onde houve extravazamento da água sobre a 
tubulação, ou seja, a tubulação de diâmentro de 1,20 m não suportou a demanda de 
vazão em nenhum dos TRs analisados, conforme mostrado na Tabela 13. 
Tabela 13 - Volume de água excedente no Ponto 1 (Montante) do Arroio Jararaca, 
no cenário de ocupação de 2016, em tempos de retorno (TR) de 5, 10, 50 e 100 
anos 
TR (anos) Volume excedente (m³) Duração do extravasamento (min.) 
5 4,78 8 
10 52,24 20 
50 481,11 40 
100 858,59 48 
Fonte: Da autora (2016). 
 Conforme mostrado na tabela 13, esse trecho canalizado encontra-se 
subdimensionado, no qual ocorre um extravasamento de 4,78 m³ de água para o TR 
de 5 anos até o extravasamento de 858,59 m³ de água para o TR de 100 anos. 
Conforme dados levantados no local e informações fornecidas pela prefeitura 
municipal, juntamente com indagação corroborativa com os moradores locais, 
mostram que os resultados apresentados são coerentes com a realidade. Portanto, 
quando ocorre um evento extremo de precipitação em um curto período de tempo 
ocorre o extravasamento da tubulação neste ponto, acarretando em inundações em 
casas localizadas nas proximidades. 
 Foi realizada a modelagem para diferentes diâmetros de tubulação, sendo 
que o diâmetro ideal para que não ocorra extravasamento da tubulação para o TR 
de 100 anos é de 1,75 m para que este sistema de drenagem se torne eficiente.  
 O Arroio Jararaca faz parte do cenário urbano do local. As ações de 
intervenção realizadas na bacia alteram o ciclo hidrológico e, consequentemente, os 











A modelagem hidrológica se constitui como uma importante ferramenta, a 
qual fornece os cenários para previsão de cheias, de simulação de resultados, a fim 
de que danos sejam evitados ou minimizados, auxiliando para a gestão e 
planejamento de recursos hídricos em áreas urbanas. 
O presente estudo avaliou a influência da expansão urbana sobre o aumento 
do escoamento superficial e das vazões máximas do Arroio Jararaca no município 
de Arroio do Meio, nos cenários de uso e ocupação da terra nos anos de 1985 e 
2016. A metodologia utilizada foi considerada satisfatória, sendo possível quantificar 
a alteração das vazões para os cenários analisados. 
Foram determinados os cenários de uso e ocupação da terra nos anos de 
1985 e 2016, considerando as alterações na área de abrangência da sub-bacia do 
Arroio Jararaca onde pode-se destacar que houve um aumento de 645% de área 
urbana entre os anos de 1985 e 2016, um aumento de 237% de área de floresta e 
uma diminuição de 43% de área agrícola. 
Com a modelagem hidrológica pode-se estimar as vazões máximas em 
diferentes tempos de retorno, considerando precipitações extremas. No Ponto 1 
houve um aumento de 19,41% na vazão no TR de 5 anos, para o TR 10, houve um 
aumento de 17,97% na vazão, para o TR 50 houve um aumento de 13,42% na 
vazão e para o TR 100 houve um aumento de 11,94% da vazão do ano de 1985 
para 2016. 
 No Ponto 2, contatou-se que houve um aumento de 46,80% na vazão no TR 





aumento de 6,42% na vazão e para o TR 100 houve uma diminuição de 1,33% da 
vazão do ano de 1985 para 2016. 
 Já no Ponto 3 que houve um aumento de 10,77% na vazão no TR 5, para o 
TR 10 houve um aumento de 5,42% na vazão, para o TR 50 houve uma diminuição 
de 4,35% na vazão e para o TR 100 houve uma diminuição de 7,02% da vazão do 
ano de 1985 para 2016. 
Deste modo, pode-se notar que  nos pontos 2 e 3 nos TRs de menores anos 
ainda houve um aumento da vazão e diminuição do tempo de pico, porém para os 
TRs de maiores anos houve uma diminuição na vazão e aumento do tempo de pico, 
isso se deve princupalmente pelo abandono de áreas agricolas e aumento das áreas 
de reflorestamento que auxilia no melhor escoamento superficial. 
Conclui-se, portanto, que as áreas impermeáveis ocasionadas pela expansão 
urbana influenciam no aumento da vazão do arroio, assim, auxiliando no aumento 
da frequência de inundações. Verificou-se que as mudanças do cenário de uso e 
ocupação da terra ocasionaram alterações no escoamento superficial e vazão da 
bacia hidrográfica do Arroio Jararaca. 
Portanto, foi possível constatar que houve um aumento da área urbana em 
grande parte da bacia, nos locais onde houve um crescimento de áreas urbanas, 
ocorreu um aumento da vazão e do escoamento superficial. Nos locais onde 
ocorreu aumento considerável da área de florestas houve uma diminuição da vazão 
e do escoamento superficial. 
 Além disso, no Ponto 1 contatou-se a ineficiência do sistema de drenagem, 
onde ocorreu extravasamento de água em todos os tempos de retorno analisados e 
que, para que o sistema de drenagem se torne eficiente é necessário que o diâmetro 















ARROIO DO MEIO (Município). Prefeitura Municipal. Lei nº 3.288/2014, de 06 de 
março de 2014. Institui o Plano Diretor de Arroio do Meio. Disponível em: 
<http://www.arroiodomeio.rs.gov.br/downloads/LEI%203.288%202014.pdf>. Acesso 
em: 28 maio 2016. 
ATLAS BRASILEIRO DE DESASTRES NATURAIS: 1991 a 2012. Centro 
Universitário de Estados e Pesquisas sobre desastres. rev., ampl. 2. ed. 
Florianópolis: CEPED UFSC, 2013. Disponível em: 
<http://150.162.127.14:8080/atlas/Atlas%20Rio%20Grande%20do%20Sul%202.pdf>
. Acesso em: 16 abr. 2016. 
AZEVEDO NETTO, José Martiniano de. Manual de hidráulica. 8. ed. atual. São 
Paulo: Edgard Blücher, 1998. 
BERGAMIM, Juliane Stenzinger. Desenvolvimento dos Municípios e Sua Relação 
com as Legislações Ambientais. Rev. Elet. em Gestão, Educação e Tecnologia 
Ambiental. nº 6, p. 1015 – 1024, 2012.  
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 
Acesso em: 10 maio 2016.  
______. Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/lei/l11445.htm>. Acesso em: 29 maio 2016.  
______. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis 
nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-





______. Plano Nacional de Recursos Hídricos: panorama e estado dos recursos 
hídricos do Brasil. Brasília: Ministério do Meio Ambiente: Secretaria de Recursos 
Hídricos, 2006a. Vol. I. 
______. Programas nacionais e metas. Brasília: MMA: Secretaria de Recursos 
Hídricos, 2006b. Volume IV. 
CANHOLI, Aluísio Pardo. Drenagem urbana e controle de enchentes. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2005. 
CIRILO, José Almir et al. Suporte de Informações Georreferenciadas de Alta 
Resolução para Implantação de Infraestrutura e Planejamento Territorial. 
Revista Brasileira de Geografia Física, vol 07, n.04 (2014) 755-763. 
CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO BRASILEIRA DE DESASTRES - COBRADE, 
2014. Classificação e Codificação Brasileira de Desastres. Texto digital. Disponível 
em <http://www.mi.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=f9cdf8bf-e31e-4902-
984e-a859f54dae43&groupId=10157> Acesso em 07 ago. 2016. 
COLLISCHONN, Walter; DORNELLES, Fernando. Hidrologia para engenharia e 
ciências ambientais. Porto Alegre: Associação Brasileira de Recursos Hídricos, 
2013. 
ECKHARDT, Rafael Rodrigo. Geração de modelos cartográficos aplicados ao 
mapeamento das áreas sujeitas as inundações urbanas na cidade de Lajeado / 
RS. Porto Alegre, 2008. 
EVESUKOFF, Alexandre G. et al. Métodos numéricos em recursos hídricos 6. 
Porto Alegre: ABRH, 2003. 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler/ RS – FEPAM. 
Caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas. 2015. Disponivel em 
< http://www.fepam.rs.gov.br/biblioteca/Taquari-Antas/pag11.html> acessado em 23 
out. 2016. 
FERREIRA, W. R.; BOTH, G. C. Estudo das enchentes no Vale do Taquari: 
causas e propostas de controle. In: MEEP, 4, 2001, Lajeado. Anais... Lajeado: 
Univates, 2001.  
FRANCI, Francesca et al. Satellite remote sensing and GIS-based multi-criteria 
analysis for flood hazard mapping. Nat Hazards (2016) 83:S31–S51 
GOMES, Júlio. WEBER, Daniele C. DELONG, Carolina M. Dimensionamento de 
Reservatórios de Armazenamento de Águas Pluviais, usando um Critério 
Financeiro. RBRH — Revista Brasileira de Recursos Hídricos. Volume 15 n.1 
Jan/Mar, 2010, 89-100. 
GREINER, Claiton. Avaliação do Referencial de Nível das Inundações da Cidade 
de Lajeado / RS com Relação à Régua Linimétrica do Porto de Estrela / RS. 
Trabalho de conclusão de curso (Engenharia Ambiental) - Centro Universitário 





GRIBBIN, John B. Introdução à hidráulica, hidrologia e gestão de águas 
pluviais. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 
GUERRA, Antonio José Teixeira; CUNHA, Sandra Baptista da. Geomorfologia: 
uma atualização de bases e conceitos. 7. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
2007. 
HASENACK, Heinrich; WEBER, Eliseu. Base cartográfica vetorial contínua do 
Rio Grande do Sul-escala 1: 50.000. Porto Alegre: UFRGS-IB-Centro de Ecologia, 
v. 1, 2015. Disponível em 
<http://www.ecologia.ufrgs.br/labgeo/index.php?option=com_content&view=article&id
=123:base50krs&catid=14:download-non-visible> Acesso em: 23 ago. 2016. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Censo 
demográfico 2010: resultados do universo. 2010a. Disponível em: 
<http://cod.ibge.gov.br/GQY>. Acesso em: 07 abr. 2016.  
______. Mapa Exploratório dos Solos do Estado do Rio Grande do Sul: 
resultados do universo. 2010b. Disponível em: < 
ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/pedologia/mapas/unidades_da_fede
racao/rs_pedologia.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2016.  
KOBIYAMA, M. et al. Prevenção de desastres naturais: conceitos básicos. 
Florianópolis: Organic Trading, 2006.  
KREUTZ, Marcos Rogério et al. Arroio do Meio: entre rios e povos. Lajeado: 
Univates, 2011. 
KUREK, R. K M. Avaliação do tempo de retorno dos níveis das inundações no 
Vale do Taquari/RS. 2012. Trabalho de conclusão de curso (Engenharia Ambiental) 
- Centro Universitário UNIVATES, Lajeado, 2012. 
LACERDA, J. M. F. Uso do Geoprocessamento na Expansão Urbana: o caso 
das comunidades subnormais do município de Bayeux-PB. 2010. Disponível em 
< 
https://www.ufpe.br/cgtg/SIMGEOIII/IIISIMGEO_CD/artigos/CartografiaeSIG/SIG/A_2
7.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2016. 
LEITE, Emerson Figueiredo; ROSA Roberto. Análise do Uso, Ocupação e 
Cobertura da Terra na Bacia Hidrográfica do Rio Formiga, Tocantins. 
OBSERVATORIUM: Revista Eletrônica de Geografia, v.4, n.12, p. 90-106, dez. 
2012. 
LIBOS, Michely; FILHO, Otto C. R.; ZEILHOFER, Peter (2003) Modelagem da 
Poluição não Pontual na Bacia do Rio Cuiabá Baseada em Geoprocessamento. 
RBRH – Revista Brasileira de Recursos Hídricos Volume 8 nº4. Out./Dez. 2003, 115-
135. 
LOU, Rodrigo Furtado. Modelagem Hidrológica Chuva - Vazão e Hidrodinâmica 
aplicada na bacia experimental do rio Piabanha / RJ. 2010. Disponível em: 
<http://objdig.ufrj.br/60/teses/coppe_m/RodrigoFurtadoLou.pdf>. Acesso em: 29 





MARENGO, J. A. Mudanças climáticas e eventos extremos no Brasil. Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável – FBDS. 2010. Disponível em: 
<http://www.fbds.org.br/fbds/IMG/pdf/doc-504.pdf>. Acesso em: 29 maio 2016.  
MIGUEZ, Marcelo Gomes; VERÓL, Aline Pires; REZENDE, Osvaldo Moura. 
Drenagem Urbana: do projeto tradicional a sustentabilidade. Rio de Janeiro, 
2016. 
MIRANDA, R. A. C; OLIVEIRA, M. V. S.; SILVA, D. F. Ciclo Hidrológico Planetário: 
abordagens e Conceitos. Rio de Janeiro: Geo UERJ. 2010. 
MOREIRA, Mauricio Alves. Fundamentos do sensoriamento remoto e 
metodologias de aplicação. 3. ed. Viçosa: Ed. UFV, 2007. 
NUNES, Fabrizia Gioppo. Modelagem Hidrológica e Técnicas de 
Geoprocessamento na Estimativa da Impermeabilização do Solo e Escoamento 
Superficial da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Anicuns - Goiânia (GO). Ateliê 
Geográfico Goiânia-GO v. 6, nº 2 ago/2012 p.55-74. 
NOVO, Evlyn M. L. de Moraes. Sensoriamento remoto: princípios e aplicações. 
2. ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1993. 
OLIVEIRA, M. Z. et al. Imagens do Google Earth para fins de planejamento 
ambiental: uma análise de exatidão para o município de São Leopoldo/RS. In: 
Anais XIV Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, Natal, Brasil, 25-30 abril 
2009, INPE. p. 1835-1842. Disponível em: 
<http://marte.sid.inpe.br/col/dpi.inpe.br/sbsr@80/2008/11.10.17.37/doc/1835-
1842.pdf>. Acesso em: 29 maio 2016.  
PARKINSON, J. Drainage and Stormwater Management Strategies for Low-
Income Urban Communities. Environment and Urbanization, v. 15, 2003. 
PINHEIRO, M. R. C. et al. Geoprocessamento aplicado à gestão dos recursos 
hídricos na bacia hidrográfica do Rio Macaé-RJ. Anais XIV Simpósio Brasileiro de 
Sencioramento remoto, Natal. Brasil 25-30. 2009. INPE, p. 4247-4254. 
PINTO, Nelson L. de Sousa et al. Hidrologia básica. São Paulo: Edgar Blucher, 
2010. 
ROLIM, G. S. et al. Classificação climática de Köppen e de Thornthwaite e sua 
aplicabilidade na determinação de zonas agroclimáticas para o estado de São 
Paulo. Revista de Ciências Agronômicas – Bragantia, Campinas, 2007. 
ROSSATO, Maíra Suertegaray. Os Climas do Rio Grande de Sul: Variabilidade, 
tendência e tipologia. Porto Alegre: UFGRS/PPGEA, 2011. 
SAMPAIO, Marcela Vila. Determinação e espacialização das equações de 






SANTOS, L. L. Modelos Hidráulicos - Hidrológicos: conceitos e aplicações. 
RBGF- Revista Brasileira de Geografia Física, Recife / PE, v. 2, n. 3, set./dez., 2009. 
p. 01-19. 
SILVA, Luciene Pimentel da. Hidrologia: engenharia e meio ambiente. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2015. 
SOUZA, M. L. Mudar a Cidade: uma introdução crítica ao planejamento e à gestão. 
3. ed. Rio de Janeiro. Bertrand Brasil Ltda., 2004.  
THOMÉ, Lauro Nelson Fornari. Arroio do Meio ano 50: 1934 - 1984. Secretaria de 
Educação e Cultura De Arroio Do Meio. Porto Alegre: CORAG, 1984. 
THOMAS, Bruna Letícia. Proposta de Zoneamento Ambiental Para o Município 
de Arroio do Meio – RS. RA´E GA 24 (2012), p. 199-226. 
TUCCI, C. E. M. Inundações Urbanas. Ed. ABRH. Porto Alegre: 2007. 
TUCCI, C. E. M. Estimativa do volume para controle da drenagem no lote. In: 
Drenagem Urbana: gerenciamento, simulação e controle. Porto Alegre: 
Universidade: ABRH, 1998. 
TUCCI, C. E. M. (Org). Hidrologia: ciência e aplicação. 4. ed. Porto Alegre: UFRGS, 
2013. 
TUCCI, C. E. M.; BERTONI, J. C. (Orgs.) Inundações urbanas na América do Sul. 
Porto Alegre: Associação Brasileira de Recursos Hídricos, 2003. 
TUCCI, C. E. M.; MARQUES, D. M. Avaliação e Controle da Drenagem Urbana. 
Porto Alegre: UFGS, 2000. 
TUCCI, C. E. M.; PORTO, R. L. L.; BARROS, M. T. Drenagem Urbana. Porto 
Alegre: Associação Brasileira de Recursos Hídricos, 1995. 
ZONENSEIN, Juliana. Índice de risco de cheia como ferramenta de gestão de 
enchentes. Rio de Janeiro, 2007. Disponível em: 
<http://wwwp.coc.ufrj.br/teses/mestrado/rh/2007/Teses/ZONENSEIN_J_07_t_M_rhs.
pdf>. Acesso em: 29 maio 2016.  
106 
 
 
 
 
